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Uma suspeita ameaçadora está se concretizando: 
a inflação começa a contaminar a URV e o dólar, comprometendo

, seriamente as chances de sucesso do plano FHC2.
É o que diz ao Brasil Agora a professora e economista

Maria da Conceição Tavares. Págs. 8 e 9.

Engenheiro defende 
projeto nuclear da 

Marinha.
Pág. 3

Lobby privatista mente sobre 
Petrobrás.

O outro lado se manifesta. 
Págs. 12 e 13

Eugênio Bucci compara 
massacre do judeus com 

chacinas brasileiras. 
Pág. 15



DIALOGO
Por que?

Por que não transformar o Brasil 
Agora em instrumento de campanha? 
Por que não baixar o preço da 
assinatu ra? Por que não criar a 
assina tu ra  subsid iada  para 
desempregados e para quem ganha 
menos de oito salários?

Por que o jornal não consegue 
atingir mais que uma ínfima parte dos 
600 mil militantes do PT, sem contar os 
assinantes que são simpatizantes; e 
pessoas de outros partidos? Por que 
não passar o jornal para semanal em 
época de campanha e continuar assim? 
Por que não criar uma política de mar­
keting para vender o jornal?

E claro que isso implicaria em 
subsídio temporário do partido e de 
aliados, que talvez devessem ter mais 
espaço no jornal. E se com o subsídio o 
jornal não vendesse no mínimo 100 mil 
cópias é poque algo está errado e a 
d ireção  nacional dev eria  ab rir 
“concorrência pública” para outros 
projetos alternativos ao Brasil Agora 
para  o ano de 1995. Por que 
independente do resultado das eleições, 
em 1995 vamos precisar do Brasil 
Agora, do Rádio Agora e da TV Agora.

Marcelo Borba 
Rio Claro, SP

Castração, não!
Fiquei literalmente estarrecido ao 

ler um abaixo-assinado, publicado no 
número 56 deste jornal, sobre uma 
charge publicada no número anterior.

Uma diferença deste jornal para 
os demais de esquerda é o seu bom 
hum or que tira o tom cinza das 
publicações políticas. Querer castrar 
essa faceta do jornal é imperdoável. Há 
quase 2000 anos, Juvenal mostrava 
uma melhor compreensão do que os 
referidos m ilitantes ao dizer: “O

B R A S I L
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humorista diz o que o cronista não 
comenta” (Sátira VII, verso 90).

É um exagero defender a modelo 
Lilian Ramos tomando-a como um 
padrão feminino. A defesa da mulher 
deve ser feita, genericamente, quando 
ag red ida  na sua cond ição  de 
trabalhadora, companheira e até de 
transeunte. Isto é, dentro das suas 
a tiv idades hum anas à cond ição  
feminina. A senhorita Lilian Ramos 
buscando notoriedade e usando trajes 
apelativos não agiu como as mulheres 
comuns, portanto, deve ter uma defesa 
particular e não genérica.

O abaixo-assinado, com todo o 
seu m oralism o burguês, me fez 
compreender o porquê de o partido 
procurar (aqui no Ceará, rastejar) uma 
aliança com o PSDB - partido com 
poucas virtudes burguesas e muito dos 
seus defe ito s. E x iste  um a forte  
contaminação burguesa no PT que 
compromete até a visão de problemas 
particularizados.

Espero que o jornal continue a 
fazer humor sem hipocrisia, para que 
continuemos a contar com um veículo 
de comunicação bem assimilável.

Fernando Q. Monte 
Fortaleza, CE

Som os Contra
Expressamos o nosso repúdio a 

qualquer iniciativa que tenha por 
o b je tivo  a leg a lização  ou a 
descriminação do aborto, como também 
a in stitu ição  do casam en to  de 
homossexuais, por se tratar de condutas 
que ferem a consciência cristã do povo. 
Nesse sentido somos contrários, à 
colocação dessas proposições no 
programa do Partido dos Trabalhadores 
ou no plano de governo do nosso 
candidato Luiz Inácio Lula da Silva.

Essa propostas refletem uma visão 
estreita, egoísta e burguesa, pois 
contrariam grande parte da população, 
inclusive parcela significativa dos 
filiados e simpatizantes do PT, e se 
forem colocadas no program a de 
governo causarão sérios estragos em 
nossa campanha eleitoral, colocando

em risco a realização do sonho da 
classe trabalhadora de tirar o poder das 
mãos dos poderosos.

Queremos que a candidatura Lula 
se fortaleça com um programa que seja 
uma semente de esperança para o 
conjunto do povo brasileiro.

Q uerem os um program a de 
governo que ao invés de propor 
legalização da pena de morte (aborto) 
para crianças inocentes e indefesas, 
aponte na direção de um vigoroso 
combate ao desemprego e de uma 
distribuição de renda melhor e mais 
justa, para que as famílias tenham 
condições econômicas de fazerem um 
planejamento familiar com liberdade, 
inclusive de optar por uma prole 
numerosa.

Seguem 8 assinaturas do 
PT de Palma, MG

Sou a fa v o r
Diante da polêmica causada pela 

imprensa a respeito de dois pontos 
polêmicos do programa de governo do 
PT, levanto algumas reflexões.

Sou favorável ao casamento entre 
gays e lésbicas. Há muito tempo este 
tipo de casamento existe de fato, mas 
não de direito. Defendo, também, que 
a mulher tenha o pleno direito de optar 
por interromper uma gravidez não 
desejada.

Questiono, porque no programa 
do PT, partido que queremos que seja 
um instrumento de transformação da 
sociedade, não consta nada a respeito 
do casamento entre pessoas do mesmo 
sexo e sequer deixa claro sua posição a 
respeito do aborto?

Chegou a hora de darmos um 
passo decisivo rumo a construção desta 
nova sociedade, ou devemos continuar 
m arcando posição? Por que não 
rediscutimos e ampliamos o programa 
e manifesto do PT, sob o ponto de vista 
libertário?

O que trará mais avanço à luta por 
liberdades e respeito à cidadania: 
mantermos no programa de governo 
Lula, que é diferente do programa e 
m anifesto  do PT, a questão  do 
casamento entre gays e lésbicas e

partim os já  para um a rup tu ra  e 
questionamentos dos costumes e 
dogmas da sociedade ou garantirmos a 
eleição de Lula e de uma bancada 
federa l m aior que poderá , pelo 
legislativo, encaminhar essas questões?

Defendo que recuem os, pois 
precisamos de sustentação política, que 
poderem os obter no executivo e 
legislativo ganhando as eleições.

A imprensa tentou queimar o PT 
divulgando de forma tendenciosa, estes 
dois pontos do programa de governo. 
Por um lado, esta mesma imprensa 
burguesa trouxe a baila a discussão 
para o interior do PT. Vários núcleos 
discutiram essas questões.

O PT deve buscar se revolucionar. 
Existe muito preconceito no nosso 
partido. Por que não começamos dentro 
da nossa própria casa? Sem isso, a 
democracia no PT será palavra vazia 
para os trabalhadores marginalizados 
social e politicamente, de ambos os 
sexos e orientação sexual e de qualquer 
raça e cultura.

Márcio de Oliveira 
Rio de Janeiro, RJ

Repúdio
Nós, trabalhadoras, reunidas no 

III Encontro Nacional sobre a mulher 
trabalhadora da CUT, ocorrido de 3 a 6 
de m arço em S erra  N egra, SP, 
repudiamos a charge impressa no jornal 
Brasil Agora, n° 55.

A charge se utiliza do velho 
esteriótipo sexista que criticamos na 
imprensa em geral, o qual expõe e 
caricaturiza grosseiramente o corpo da 
mulher enquanto objeto.

Esta atitude se faz mais gritante 
por se tratar da imprensa vinculada a 
um partido que defende a iguladade na 
sociedade e que tem , entre as suas 
resoluções, a luta contra todos os tipos 
de discriminação e preconceito.

Um jo rn a l que pretende 
representar os interesses e propostas 
dos trabalhadores e trabalhadoras deve 
ter a capacidade de expressar essas 
proposta com criatividade, sem cair na 
vala comum do humor machista e 
preconceituoso.
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O P I N I Ã O

Repensando
Âramar

Cinquenta anos se passaram des­
de os primeiros esforços de pesquisa, 
desenvolvimento e utilização da ener­
gia nuclear. É uma tensa história, in­
cluindo numerosos acertos e vários 
descaminhos que permitem, agora, que 
se faça uma avaliação equilibrada e 
serena do que foi conseguido e uma 
previsão cautelosa do rumo provável 
do seu futuro entre nós.

Os primeiros vinte anos de ativi­
dades nucleares —  décadas de 1940 e 
1950 —  foram marcados pela corrida 
armamentista, tendo como principais 
participantes os EUA, a URSS, a In­
glaterra, a França e,depois, a China. 
Foram fabricadas e explodidas bom­
bas “sujas” de urânio e de plutônio 
e,logo depois, entraram em cena as 
bombas de fusão de hidrogênio, mais 
potentes. Mais tarde, a índia veio a se 
jun ta r a esse grupo de Estados 
nuclearizados.

Desenhou-se um quadro sinistro 
que moldou a opinão pública interna­
cional: as atividades nucleares deve­
ríam ser vistas como intrinsecamente 
más, ameaçadoras e destruidoras. 
Eram, em suma, uma maldição. Nem 
o retumbante sucesso, operativo de 
usinas nucleares geradoras de eletrici­
dade, no período de 1960 e 1980, foi 
capaz de deslocar a opinão pública do 
“perigo nuclea”. Para completar esse 
cenário altamente crítico, acontece­
ram dois acidentes:Three Mile Islands, 
nos EUA em 1978, sem vítimas, e a 
tragédia de Chemobyl, na Ucrânia 
(então URSS) em 1987.

O objetivo original do esforço 
tecnológico - a bomba - e os dois 
sérios tropeços posteriores foram

agentes muito fortes para que um julga­
mento adequado pudesse ser feito pela 
mídia. Agora, no entanto, estamos em 
condições de rever algumas dessas ques­
tões, livres do sensacionalismo e da 
emotividade política exacerbada, de­
correntes da natural repulsa por alguns 
maus passos iniciais da energia nucle­
ar. Não houve condições de ressoar em 
nossas mentes o fato de que as princi­
pais usinas nucleares chegaram a ser 
vistas como monumentos de orgulho 
nacional nos EUA, na França, na Ingla­
terra, no Japão, na Itália, na ex-URSS, 
entre outros paises onde operavam si­
lenciosa e eficientemente, gerando ener­
gia elétrica barata e limpa, antes mesmo 
dos movimentos ecológicos ganharem 
maior expressão.

Balanço
Em que pé estamos hoje? Meio 

milhar de usinas nucleares operam em 
mais de vinte países, contribuindo para 
o desenvolvimento industrial e para o 
conforto residencial de centenas de mi­
lhões de consumidores. Por outro lado, 
alguns programas nucleares nacionais 
estão paralisados, outros diminuíram 
seu ritmo de implantação. Vários moti­
vos atuaram nesse sentido. Um deles — 
o medo de acidentes - não resiste a uma 
comparação quantitava co outros mei­
os que também causam acidentes fa­
tais: desastres rodoviários e aéreos, 
mortes causadas pelo fumo ou por con­
tinuada intoxicação em minas de car­
vão, tudo isso junto equivale, em ter­
mos de vítimas, a milhares de acidentes 
do tipo de Chemobyl, por dia. Mas 
dirigir, voar, fumar e fazer mineração 
são atividades rotineiras, parte da

banalité quotidienne...
Já que é impossível desinventar a 

energia nuclear - como parecem que­
rer alguns radicais - convém discutir 
seu desenvolvimento entre nós. A pri­
meira via, “pragmática”, de comprar 
Angra I para aprender a lidar com o 
assunto não tem trazido bons resulta­
dos e, pelo que sabemos, algumas do­
res de cabeça ainda estão por vir. A 
segunda via, o grandioso acordo com a 
Alemanha, que visava abrir a caixa 
preta, se arrasta e vai tão mal quanto a 
economia do país nesses últimos quin­
ze anos. Resta-nos verificar como está 
a “terceira via”, o desenvolvimento do 
programa nuclear autônomo, centrado 
no Projeto Aramar.

Aramar
Em Iperó, próximo a Sorocaba 

(SP), trabalha-se em escala financeira 
modesta, quando comparada aos gas­
tos de Angra I,II e III. Desenvolve-se 
gradativamente um projeto autônomo 
visando atingir auto-suficiência na pro­
pulsão nuclear naval e na geração de 
núcleo-eletricidade em usinas de pe­
queno porte, aí incluindo os difíceis 
desafios do enriquecimento do urânio 
e da fabricação do combustível nucle­
ar. Aramar é um pólo de desenvolvi­
mento tecnológico de ponta onde se 
realiza um esforço que aglutina os sa- 
beres acadêmicos e industrial do país, 
tal como fez, com notável sucesso, o

almirante Hyman Rickover nos EUA, 
há bons quarenta anos, lançando ao 
mar o submarino nuclear Nautilus.

Entre os especialistas do setor elé­
trico, há consenso sobre a finitude de 
nossas reservas hidráulicas a médio 
prazo. Os problemas do alagamento de 
áreas férteis, de deslocamento de popu­
lação e de impacto permanente sobre o 
meio ambiente são tão concretos e 
politicamentes tão explosivos que afas­
tam esperanças na exclusividade da 
“solução hidrelétrica” para o Brasil, já  
a partir da virada do século.

Hoje pode-se constatar um desa­
pontamento generalizado com as vias 
nucleares pragmáticas (Angra I) e di­
plomática (Acordo com a Alemanha), 
mas há fortes razões para colocar gran­
des expectativas no esforço da Mari­
nha: o seu projeto independe de aval 
estrangeiro, não é megalomaníaco em 
seus custos e objetivos e está colocado 
sob controle público formal e com a 
vigilância democrática da sociedade 
civil - trará, a médio prazo, grandes 
benefícios para o país. Aramar é um 
centro irradiador de uma tecnologia e 
de processos tecnológicos exclusivos 
de países hegemônicos que não os que­
rem  ceder aos demais países não 
nuclearizados. Trata-se, ali, de superar 
preconceitos e apoiar um esforço de 
afirmação de nossa soberania.

DAVI SI MON, 
engenheiro nuclear

Ministério Público e Democracia
A Constituição brasileira de 1988 

reforça a idéia e a necessidade de 
independência do Ministério Público 
como instituição de caráter perma­
nente e fundamental ao funcionamen­
to do estado, cabendo-lhe a fiscaliza­
ção da lei, a defesa da democracia e 
dos direitos humanos individuais e 
sociais indisponíveis. O Ministério Pú­
blico é formado pelos Procuradores e 
Promotores de Justiça, que são consi­
derados agentes institucionais da de­
mocracia e da cidadania e têm como 
principal função fiscalizar e proteger 
os direitos constitucionais.

Durante cerca de seis meses, a 
Assembléia Legislativa de São Paulo 
debateu acirradamente a Lei Orgânica 
do Ministério Público estadual, cuja

finalidade é regulamentar a instituição 
no âmbito do estado. E com essa lei que 
se garante na prática a independência da 
ação fiscalizadora do Ministério Públi­
co. O projeto original encaminhado à 
Assembléia Legislativa suscitou inten­
sas discussões, onde a principal questão 
era a luta pela independência do Minis­
tério Público em relação ao poder polí­
tico e ao poder econômico, a fim de que 
o mesmo tenha credibilidade diante da 
sociedade.

Polêmica
O principal ponto polêmico do pro­

jeto original estava na excessiva centra­
lização de poderes nas mãos do procu­
rador-geral de Justiça e do Conselho 
Superior da instituição. Como o procu­
rador-geral é indicado pelo governador 
do Estado, todas as ações que teriam o

intuito de apurar irregularidades prove­
nientes do governo poderíam ficar seri­
amente comprometidas. Exemplificando 
a importância da ação fiscalizadora do 
Ministério Público, sobressaem-se os 
casos de investigação que resultam no 
“impeachment” do ex-Presidente Collor 
(Ministério Público Federal) e a reaber­
tura do Caso Israel (Ministério Público 
Federal, inicialmente, e, agora o Esta­
dual).

F leury
Apesar do empenho da bancada do 

G overnador Fleury na Assem bléia 
Legislativa no sentido de aprovar o pro­
jeto original da Lei Orgânica do Minis­
tério Público sem qualquer discussão, o 
trabalho realizado pelo PT e demais 
partidos de oposição garantiu grande 
repercussão dos debates em tomo da

aprovação desta Lei junto à opinião 
pública. Embora, em um primeiro mo­
mento, não se tenha conseguido alte­
rar substancialmente a proposta, em 
consequência dessa ação política o 
procurador-geral de Justiça acabou 
por deixar o cargo após a vitória es­
magadora da oposição nas eleições 
internas para o Conselho Superior da 
instituição. Com esse resultado polí­
tico, valorizou-se o Ministério Públi­
co enquanto instituição independente 
na defesa da sociedade, além de se 
acentuar a importância de seu papel 
diante de questões fundamentais para 
a consolidação da Democracia brasi­
leira.

Pedro Dallari, 
deputado estadual PT-SP
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Muita gente que lê este jornal sabe que o petróleo não pode ficar nas 
mãos das multinacionais.Mas tem muito mais gente que não lê este, 

nem nenhum, outro jornal, que não compreende nada desta história de
"soberania nacional"...

A quebra do monopólio estatal do petróleo tem conseqüências imediatas 
sobre nossa economia. Por exemplo: a definição dos preços ao 

consumidor do gás de cozinha, do óleo diesel, do óleo industrial e da 
gasolina pode deixar de ser uma atribuição do governo federal. E passar 

para as mãos da Esso, da Shell, da Texaco.
Aí sim, o peso desta decisão vai acabar no bolso de todo leitor ou não 

leitor de jornal...
FEDERAÇÃO ÚNICA 

CUTISTA/PETROLEIROS
COMITÊ EM DEFESA 

DO MONOPÓLIO 
ESTATAL DO PETRÓLEO 

E DA PETROBRÁS

MOVIMENTO 
EM DEFESA 
DO SISTEMA 
PETROBRÁS
ÉPO POVO, NÃO SE P O M P A .

PARA APOIAR ESTA LUTA DISQUE: Mauá (011) 450-5322, SP (011) 255-4972, SJC (0123) 29-7188, Santos (0132) 34-5964, Campinas (0192) 41-6144■WWRE
fiGORA



contra o aoanaono onctai

O Comitê Binacional 
dos Brasiguaios fará seu 
sexto seminário entre os 
dias 24 e 26 de junho, em 
Assunção, no Paraguai.
Entre os principais assun­
tos da pauta estão a reivin­
dicação de uma política 
de reforma agrária aos 
governos b ras ile iro  e 
paraguaio e a regulariza­
ção da situação dos brasi­
leiros que vivem ilegal­
mente no país. Também 
será discutida a proposta 
de “repatriamento”- ou 
seja, o retorno organizado 
para o Brasil e condições 
dignas para os que quei­
ram ficar. Os brasiguaios 
são vítimas de prisões ile­
gais, perseguições políti­
cas, despejos e torturas.

Não existem informa­
ções precisas sobre a po­
pulação brasiguaia - ter­
mo que designa apenas os agricultores 
que migraram para o país vizinho e não 
todos os brasileiros que residem lá. 
Segundo Alberto Arenco, membro do 
Comitê Binacional e secretário da Fe­
deração Nacional Cam pesina, do 
Paraguai, estima que o número de 
brasiguaios seja quase igual ao de 
paraguaios sem-terra, mais de 400 mil.

O coordenador da Pastoral Social 
da Diocese de Alto Paraná, estado fron­
teiriço ao Brasil, padre José Fernandes, 
calcula que entre 600 mil e até 1 milhão 
de brasileiros moram no Paraguai: 
“Ninguém sabe quantos são” - diz. Ele 
assegura, no entanto, que apenas 10 
mil têm regularizada sua situação como 
migrantes. O Paraguai tem cerca de 4 
milhões de habitantes.

Descaso das autoridades paraguaias
Prisões ilegais

A Penitenciária Regional do Alto 
Paraná e Canindeyú, em Ciudad dei 
Este, na fronteira com Foz do Iguaçu 
(PR), tem hoje entre 80 e 100 detentos 
brasileiros, a maioria brasiguaios. Em 
entrevistas à imprensa, no ano passa­
do, eles queixaram-se de torturas e da 
omissão do consulado do Brasil - são 
presos por suspeitas de crimes, sem 
direito de defesa.

A subseção da Ordem dos Advo­
gados do Brasil em Foz e o Colégio de 
Advogados de Alto Paraná consegui­
ram, através de encaminhamentos po­
líticos, a remessa de verbas pelo 
Itamaraty ao consulado brasileiro em 
Ciudad dei Este (capital do estado), 
para a contratação de advogados 
paraguaios para assistência jurídica aos

brasileiros (os advo­
gados do Brasil não 
podem atuar no país 
vizinho).

O advogado 
Samuel Gomes, mem­
bro da Comissão de 
Direitos Humanos da 
subseção da OAB, en­
tretanto, reclama que 
o cônsu l Eduardo  
Hermanny nunca in­
formou a quantia das 
verbas enviadas. “A 
princípio, achamos na­
tural, pois a informa­
ção podería provocar 
a inflação dos honorá­
rios no Paraguai. Mas 
atéagoraoconsuladonão 
fez nada e não presta es­
clarecimentos, estáomis- 
so, já faz vários meses 

e brasileiras que O dinheiro chegou”. 

Violência policial
São fartos os documentos que de­

nunciam a violência que encurrala 
brasiguaios entre os dois países. Há 
denúncias de violência policial em des­
pejos no Paraguai e na volta para o 
Brasil. “Há um escudo latifundiário na 
fronteira para camuflar o narcotráfico, 
impedir o regresso dos brasiguaios e 
encobrir grupos de extermínio. A PM, 
fazendeiros e governo não os querem 
no Brasil” - afirma o relatório do mais 
recen te  sem inário  do C om itê 
Binacional, realizado em Foz do 
Iguaçu, em novembro de 1993. O do­
cumento diz ainda que, nas aduanas, 
policiais cobram propinas de US$ 10 a 
US$ 20 dos brasileiros para permitir 
sua entrada ilegal no país.

Cristina Avila,de Foz do Iguacú

B R A S I L
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A REVISTA DO  
PARTIDO DOS 

TRABALHADORES

UM JORNAL PARA A  
CAMPANHA PRESIDENCIAL

NORDESTE (FORTALEZA) - JOSE VITAL (085) 2 8 1 .8 2 .5 7  
MINAS GERAIS (B. H.) - ANTONIO BORGES (031) 2 2 2 .3 7 .3 5  

RIO DE JANEIRO (RJ) - PAULO MORANI (021) 2 8 4 .5 0 .6 4  
RIO G. DO SUL (PORTO ALEGRE) TALLES DA ROSA (051) 22 1 .7 7 .3 3  

SANTA ÇATARINA (FLORIANOPOLIS) WOLNEI CHUCRE (0482) 24 .1 1 .4 8  
ESPIRITO SANTO (VITORIA) - JOSIAS DUARTE (027) 2 2 2 .0 3 .1 7  

PARA (BELEM) - RUI SANTANA (091) 2 2 4 .8 5 .7 9  
SAO PAULO (SP) - MILTON FOGO (011) 2 2 0 .8 6 .1 7
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S U C E S S Ã O

Para construir o anti-Lula
O oportunismo da cúpula do PSDB não resiste ao fascínio de servir as elites

Dia 4 de abril, Fernando Henrique 
Cardoso limpa as gavetas no Ministé­
rio da Fazenda, preparando-se para 
reassumir, um pouco mais tarde, sua 
vaga no Senado Federal. Tem um pla­
no imediato: estimular o processo da 
revisão constitucional, emperrado há 
seis meses. E um plano de médio prazo, 
muito mais ousado: chegar à presidên­
cia da República, com o apoio do PFL 
e das elites direitistas dos País, atrope­
lando o sonho democrático-popular do 
Lula-lá. (Num dia 4 de abril, em 1969, 
um sonho desse tipo foi atropelado nos 
Estados Unidos, com o assassinato do 
líder negro Martin Luther King).

Em onze m eses de governo , 
Fernando Henrique e suas receitas 
neoliberais provocaram graves estra­
gos na economia do País. Quando assu­
miu, em maio do ano passado, a infla­
ção foi de 29,7%, ou cerca de 2000% ao 
ano. Em março de 1994, o índice atin­
giu 45,7%, ou 7000% ao ano. No início 
do período, o salário-mínimo valia 83,5 
dólares hoje, vale apenas 64,79 dóla­
res. E a cesta básica, que podia ser 
comprada por 81,27 dólares, agora só 
pode ser adquirida por 95,57 dólares.

Nesses onze meses, FHC bolou um 
plano de dolorização da economia, com 
o objetivo de derrubar a inflação e, 
assim como aconteceu com o Plano 
Cruzado, reeditar um estelionato elei­
toral. O engraçado é que seu substituto, 
o ministro Rubens Ricúpero, acha que 
o Plano FHC não deu a devida atenção 
ao “social” . Naquela segunda-feira, 4 
de abril, um dia antes de assumir seu 
novo encargo, Ricúpero mandou cha­
mar o senador Eduardo Suplicy para 
que este lhe explicasse o projeto da 
renda mínima. Suplicy quer garantir 
que otrabalhador brasileiro ganhe no 
mínimo 140 dólares. A diferença, para 
os que ganham menos, seria resposta 
pelo governo federal. Ricúpero disse 
que o governo não tem dinheiro para 
bancar o projeto no momento, mas adi­
antou que fará mudanças na Medida 
Provisória que institui a URV, para 
comtemplar o “social”.

Pesquisas
Dados publicados pelo Ibope dias 

antes confirmaram o que já  vinha sen­
do dito pela impresa. FHC encarna 
mesmo o papel do anti-Lula. Segundo 
o Ibope, após a saída de Maluf do 
páreo, Lula, que está em ascenção, pas­
sou a deter 37% da preferência popu­
lar, contra 19% atribuídos a Fernando 
Henrique, 10% a Brizola e 6% a 
Quércia.

Na condição de anti-Lula, FHC 
deverá formar uma frente ampla com 
os setores mais reacionárias do País.Por 
enquanto, o ex-ministro conta com o 
apoio PFL de Antônio Carlos Maga­
lhães, que faz questão de indicar seu 
filho, Luis Eduardo, líder do partido na 
Câmara dos Deputados, para o lugar de 
vice na chapa presidencial. ACM tem 
fichas de sobra para exigir o cargo:

governo popular

comanda uma 
bancada razoá­
vel no Congres­
so Nacional, é 
amigo íntim o 
do dono da 
Rede G lobo,
Roberto Mari­
nho, e ele pró­
prio domina po­
l i t i c a m e n t e  
uma rede de 90 
emissoras de rá­
dio e televisão, 
segundo levan­
tam ento feito 
pela Folha de S.
Paulo. Com o 
diz o deputado 
Jutahy M aga­
lhães Jr.
(P S D B -B A ),
ACM é, hoje, 
um “coronel 
eletrônico”.

A c o n te c e  
que Luís Eduar­
do não é o úni­
co político do
PFL a disputar esta posição. O ex- 
govemador de Santa Catarina, Vilson 
Kleinubing e o deputado Gustavo 
Krause também estão na parada. Nos 
últimos dias, reagindo a críticas feitas 
e seu filho, ACM ameaçou cruzar os 
braços durante a campanha eleitoral, se 
não for ele o indicado.

FHC pode vir a contar com o apoio 
não desprezível do ex-presidente José 
Samey, que ameaça rachar o PMDB na 
briga para impedir que Orestes Quércia 
seja o candito do partido à presidência. 
Sarney, com mais apoio no conjunto 
do partido do que Quércia, quer a rea­
lização de uma prévia eleitoral, na qual 
seriam ouvidas mais de 250 mil pesso­
as. Quércia domina a máquina partidá­
ria e é contra. Prefere que a indicação 
seja feita pela Convenção nacional, de 
apenas 586 votos, dos quais deve con­
trolar 52% contra 4% de Samey, se­
gundo a Folha de S. Paulo. Num en­
contro com o presidente Itamar e com 
FHC, realizado dia 5, Samey prometeu 
apoiar FHC, se perder a disputa com 
Quércia, o que é provável.

Quércia
Quércia, por seu turno, articula in­

tensamente a sua candidatura. No mo­
mento, faz esforços para atrair Paulo 
Maluf, que desistiu da disputa. O ex- 
governador anda elogiando o prefeito 
Maluf e desmerecendo a gestão de Luiza 
Erundina. O próprio Maluf diz contar 
com 6 milhões de votos e prefere que o 
seu PPR lance um candidato próprio (o 
senador Espiridião Amin é o homen), 
para não dispersar esses supostos vo­
tos. Ao mesmo tempo, espera atrair o 
PTB do banqueiro José Eduardo 
Andrade Vieira e o PP de Álvaro Dias. 
Mas o PPR não vai também apoiar 
FHC? Espiridião Amin diz que, por

e n q u a n t o ,  
necas: “O
PFL era a me­
lhor co liga­
ção que o PPR 
e o PSDB po­
deríam fazer, 
ou seja, os tu­
canos casa ­
ram  com  a 
m ulher que 
nós q u e ría ­
mos”, lamen­
ta).

Nem tudo 
éfácilnos pla­
nos de FHC. 
O ex-ministro 
está tentando 
apagar um in­
cênd io  que 
apareceu em 
seu p róprio  
pa io l, o
PSD B. O
diretório regi­
onal da Bahia 
lançou a faís­
ca, ameaçan­

do apoiar a candidatura do Partido 
dos Trabalhadores, se vingar a alian­
ça PSDB-PFL. Claro, os principais 
líderes do partido na Bahia, os depu­
tados Jutahy Magalhães Jr. e Waldir 
Pires, ambos disputando a candida­
tura ao governo estadual, são inimi­
gos figadais de Antônio Carlos Ma­
galhães. “Nosso eleitor pensou que 
esse era um partido ético”, reclama 
Jutahy. Os baianos não falam sozi­
nhos: o diretório regional do PSDB 
do Rio Grande do Sul mandou-lhes 
um fax de repúdio à aliança com 
ACM e já  se noticiam novas resistên­
cias entre os tucanos do Piauí, Rio 
Grande do Norte, Santa Catarina, Dis­
trito Federal, Pará, Tocantins e até 
nas hostes peessedebistas de São Pau­
lo.

Sentindo a tensão do ambiente, 
FHC começou a dizer que ainda não 
fechou o acordo com ACM e seu 
filho  Luís
Eduardo, e que 
vai esperar até 
maio para de­
fin ir o vice.
Esta posição, é 
claro, vai irri­
tar ainda mais 
ACM e ampli­
ar suas amea­
ças de cruzar 
os braços du­
rante a campa­
nha eleitoral.

Lula  
E a candi­

datura de Lula, 
a quan tas 
anda? De ven­
to em popa. No 
dia 4, Lula deu

uma entrevista em São Paulo, para fa­
zer um balanço das Caravanas da Cida­
dania, através das quais ele tem conhe­
cido a realidade de todas as regiões do 
Brasil. Com 37% das intenções de voto, 
Lula, o PT e as demais forças que já  
compõem a Frente Brasil Popular (este 
nom e ta lvez  m ude) —  PSB, 
PCdoB.PSTU —  avaliam ser possível 
ganhar as eleições logo no primeiro 
turno. Por isso, decidiram fazer um 
esforço para que o PDT do ex-governa­
dor Leonel Brizola também venha a 
compor a frente, para liquidar logo de 
cara as forças da direita. Cogita-se ofe­
recer a vice-presidência a Brizola, o 
que é bem aceito pelo PSB, a quem 
cabe fazer a indicação. Em resposta, 
Brizola mandou dizer que não quer 
saber de acordo com “essa cúpula do 
PT”. Ele acha que ter 10% das inten­
ções de voto para a presidência da 
República já  é uma façanha, quando 
ainda não lançou sua cadidatura. Quan­
do lançar, acha que alcançaria 20% ou 
25%.

Depois de participar de uma reu­
nião da Frente em Braília (o PPS com­
pareceu como observador), Lula rea­
giu com elegância às negativas de 
Brizola. “Para cada espinho que ele 
j ogar em mim, eu devolverei uma péta­
la de rosa”, disse Lula, ainda esperan­
çoso de estabelecer aliança com o ex- 
governador.

Na reunião de Brasília, decidiu-se 
que a candidatura Lula será lançada 
durante uma grande solenidade em 
Ouro Preto, a 21 de abril, dia da morte 
de Tiradentes.

Em resumo, foi dada a largada da 
corrida presidencial. Como o próprio 
já  disse, Lula é um Ayrton Senna ocu­
pando o primeiro lugar com sua pode­
rosa W illiams. Fernando Henrique 
Cardoso vem em segundo lugar, num 
fusquinha. Mas as emoções da peleja 
apenas começaram.

Antonio Carlos Queiroz, 
de Brasília
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O P I N I Ã O M Í D I A

A simbiose entre a plutocracia e os 
chefes tucanos, consolidada pela can­
didatura de Fernando Henrique Cardo­
so à Presidência da República, liqui­
dou de uma vez a discussão que muitas 
vezes ameaçava paralisar a atividade 
política unitária do Partido dos Traba­
lhadores.

Ainda há, é verdade, quem busque 
atribuir a transmutação do ex-ministro 
da Fazenda em boneco de vetríloquo 
do mais puro e duro conservadorismo a 
um suposto e atávico sectarismo da 
direção petista - um ensaio de perdão à 
amada que, rejeitada, tudo pode para 
vingar sentimentos não correspondidos. 
Regra geral, entretanto, prevalece o 
bom senso: fogo morro acima, água 
morro abaixo e adesão dos maiorais 
peessedebista às conspiratas dos de 
cima são fenômenos absolutamente na­
turais.

Caiu por terra - entre nós, mas pela 
força das coisas que pela firmeza das 
idéias - um estratagema que, lembre­
mos, por pouco não transformou o PT 
em apêndice dessa etapa emplumada 
da modernização conservadora. Antes 
do ponto onde estavamos, algumas 
minas tiveram que ser desarmadas.

Primeiro, uma vontade louca de 
j untar as trouxas com o governo Itamar, 
em nom e da estranha noção de 
governabilidade - palavra que até ago­
ra só serviu para emprestar alguma 
nobreza de conceito à turma dos vira- 
casacos. Já imaginaram o que seria a 
campanha de Lula se o PT tivesse em­
barcado na mesma nau-capitã em que 
despontou, como primeiro-oficial, o 
professor do lero-lero?

Depois, foi a hora do plebiscito 
sobre sistema de governo, era simples, 
trocada a soberania das ruas (nossa 
praia) pelo poder absoluto do Parla­
mento (a praia deles), e estaríamos 
hoje disputando a possibilidade de ser­
mos a cereja do bolo - com um empe­
nho sem paralelo para eleger Lula como 
anfitrião de diplomatas e inaugurador 
de navios. _  . ~Revisão

Em seguida, a atração fatal pela 
reforma da constituição. Antes que a 
discussão fosse sobre a tática para blo­
quear e impedir a ação revisora, aqui a 
gente de boa cepa açodada em tomar 
parte, com as melhores das intenções, 
no banquete institucional prometido. 
Era o que bastava para o prato feito que 
queriam aprontar para que um eventual 
governo Lula recebesse a chancela da 
mais recomendada fiscalização sanitá­
ria: o próprio PT. Acordou-se a tempo, 
e os plutocratas ficaram enroscados 
por suas divisões e dissidências.

Por último, a lenga-lenga sobre 
política de alianças, que nas páginas 
dos jomalões dividia o PT entre am­
plos e estreitos. Os primeiros - por 
sinal, os mesmos que se calaram quan­
do a direção carioca do partido resol­
veu não retribuir, nas eleições de 1990, 
o apoio dado por Brizola a Lula um ano

0  vermelho 
e o negro

FHC atrela tucanos ao PFL

antes - empenhados em uma associa­
ção eleitoral com os tucanos, os segun­
dos, caricaturizados como empederni­
dos gauleses cometendo a ousadia de 
afirmar que a água descería morro abai­
xo. Na cabeça de frouxos amplos, so­
mente o fascínio de Antonio Carlos de 
Magalhães sobre a cobiçada tucanada 
obrigou o engavetamento de planos 
para o abandono de candidaturas pró­
prias, por exemplo, em São Paulo e no 
Rio de Janeiro.

Serviço sujo
E aqui chegamos, o vermelho e o 

negro: a candidatura mudancista de 
Lula e o concorrente das forças conser­
vadoras, Fernando Henrique Cardoso. 
Uma vez mais, os que se pretendem 
sociais-democratas - atabalhoados e 
incorgânicos, como quase tudo no Bra­
sil - foram convocados para fazer o 
serviço sujo: enfrentar, em nome do 
interesse dos endinheirados, os inimi­
gos do Status Quo. Aceitaram a tarefa 
pomposos e sorridentes. Afinal, como 
questionar o tucanão Tasso Jereissati, 
qual a diferença entre o inglês conser­
vador John Major e o espanhol socia­
lista Felipe Gonzales?

Do ponto de vista da esquerda, 
difícil melhor notícia que o desloca­
mento das eminências tucanas para 
vertebrar a direita sem candidato. A

fatia democrática de seus dirigentes, 
m ilitan tes  e e le ito re s  es ta rá  
constrangida em manter compromis­
sos programáticos e concubinato com 
Bomhausen, Maciel e Magalhães (ali­
ás, o mesmo trio de ferro que deu 
sustentação à fase ética do governo 
Collor). Com a vastíssima coligação 
entre os iguais do outro lado, ficou 
ainda mais fácil para a campanha de 
Lula demonstrar ser a única alternativa 
contra a ordem. Com a retirada da 
candidatura de Maluf, a base popular 
que p erm anec ia  v incu lada  ao 
conservadorismo volta à mesa do jogo.

Por ora, não há perigos à vista. 
Basta persistência no movimento em 
praça anunciado por Lula. Animar, com 
as caravanas da cidadania e outras ini­
ciativas, as esperanças e energias dos 
despossuidos, e arremeter contra o can­
didato da ordem, com o objetivo de 
desmascará-lo e de frear os passos das 
elites, o que há de mais poderoso em 
nosso arsenal. Desferir o golpe principal 
contra o social conservadorismo é o ca­
minho para paralisar a ação da direita.

Quanto mais a identidade petista 
estiver disassociada dos interesses, 
manhas e manias dos de cima, mais 
perto estamos a vitória, mais próximo 
será o dia em que o vermelho tem a seus 
pés, tombadas, as seculares forças do 
obscurantimo.

Breno Altman

Campanha 
na rua

Ainda brilha a segunda 
quinzena de março, por causa do 
início da campanha de Autode­
fesa Eleitoral, Democracia na 
Comunicação, deflagrada por 
fortes segmentos da massa sem 
o apoio de qualquer setor da 
mídia.

A boa notícia veio com 
outras. A mídia madrinha abriu 
seus programas as estrelas do 
filhotismo eletrônico e a tempo­
rada vai até o fim do ano. Em 
Brasília, o ministro das Comuni­
cações anuncia mais 500 con­
cessões de rádio a amigos do 
sistema. Em São Paulo, a Justiça 
Federal decide que rádios e 
televisões de baixa potência não 
precisam de autorização do 
Estado.

Fiquemos com a campanha 
de Autodefesa Eleitoral, Demo­
cracia na Comunicação. A 
primeira em 494 anos de histó­
ria, com apenas 16 de liberdade 
de expressão. Pela ética na 
comunicação, mas com ações 
contra setores da mídia, se for o 
caso, inclusive realizando 
“apagões” - o desligue, por 
motivos éticos - de uma ou outra 
rede de televisão.

A campanha desse Brasil 
jovem de 16 anos está progra­
mada em três fases. Primeiro, a 
implantação de numerosos 
Comitês de Mobilização e 
articulação. Segundo, a divulga­
ção massiva (sem apoio da 
mídia) de roteiros para vigiar a 
manipulação. Terceiro, idêntica 
divulgação de instrumentos 
jurídicos de defesa. E, quarto, 
um manual de instrumentos de 
pressão social massiva contra 
grandes manipuladores da 
política e da mídia, que insisti­
rem em inflar seus filhotes com 
falsidade promocional. Tão 
somente autodefesa num ambi­
ente ainda dominado pelas leis 
de terror e corrupção, para a 
mídia, baixadas em 67 e ainda 
em vigor.

A campanha é suprapar- 
tidária. A primeira fase, já  
deflagrada pelos Sindicatos de 
Jornalistas e de Radialistas de 
São Paulo, acaba de lançar o 
Primeiro Manual (implatanção 
dos Comitês) e espera a adesão 
dos que torcem pela vitória no 
teste da maioridade política do 
país.

Qualquer grupo de pessoas 
pode fundar um Comitê - e todo 
lugar é lugar para um: residên­
cia, escola, local de trabalho, 
entidades e outros.

Vale muito e não custa nada. 
Os interessados peçam maiores 
informações e material ao: 
FÓRUM DEMOCRACIA NA 
COMUNIÇÀO, Rua Conselhei­
ro Ramalho, 992 - Bela Vista- 
01.325-000-São Paulo-SP-fone 
011 284.98.77

JOSÊ CARLOS ROCHA
(Coord. do Comitê 
de Democratização 

dos Meios de Comunicação)
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o

Fbrum nhadode reais
Este é o primeiro plano econômi­

co que não começa baixando a infla­
ção. O que acontece?

O problema não é só que a inflação 
não abaixa. O plano nunca teve a inten­
ção de baixar a inflação. O objetivo era 
que a inflação permanecesse estável a 
partir da data da entrada da URV. A 
URV entrou em vigência com 40%, 
enquanto o Ministério da Fazenda 
afirmava que ela continuaria neste pa­
tamar e que todos adotariam a URV, 
que é o dólar, e estaria assim dolarizada 
a economia. Na verdade, isso não acon­
teceu. A economia já  vinha sendo 
dolarizada, desde o tempo do Marcílio, 
com 20% de inflação. Se eles queriam 
de fato dolarizar a economia deveriam 
fazê-lo diretamente, já  que as condi­
ções do mercado internacional eram 
favoráveis O problema é que eles ado­
taram a URV com os índices da infla­
ção divergindo entre si completamen­
te. O índice da FGV vai para um lado, 
o do IBGE para outro, e a URV fica 
balançando no meio e não se consegue 
estabilizá-la. Não é que não se conse­
gue estabilizar a inflação. Não se con­
segue estabilizar a URV e mais: os 
contratos não passam para a URV, só 
vão passar compulsoriamente. Ainda 
por cima, a inflação ao aclerar-se, al­
cançando mais de 1,7% ao dia, qual­
quer dia de atraso na passagem de 
contratos (5 dias ou 10) provoca a 
maior confusão. Cinco ou 10 dias de 
diferença pode causar um prejuízo ca­
valar.

“O plano de F H C  não  
é o da Argentina, nem  

o do M éxico é um a  
invencionice  
brasileira”

Além disso, as taxas de juros estão 
muito altas, pesando em toda a cadeias 
da produção —  desde o produtor até o 
supermercado. Por isso, apesar da super 
safra, o feijão está caríssimo o que é 
anormal. O arroz também. A cesta bá­
sica também está caríssima, a 90 dóla­
res e o salário mínimo, a 60. Trata-se de 
um plano, anti-povo. Um plano de lou­
cos, um anti-cruzado. Se o cara receber 
dez dias depois tem um prejuízo malu­
co, se receber dez dias antes, tem um 
lucro fantástico. Rompeu-se a base dos 
contratos dos salários e o salário míni­
mo não possui mais índice para ser 
corrigido, porque o índice da cesta- 
base foi suprimido. Os formadores de 
preço estão indexando à espera do dia 
D, da implementação do real, e puxa os 
preços para cima em dólar. Não é só 
que você continua com uma inflação 
alta, mas a inflação agora está em dó­
lar, o que não acontecia há muito. A 
conseqüência é que não se consegue 
inercializar os preços e eles estão com­
pletamente disparatados, em dólar. 
Uma camisa custa três vezes o preço 
em comparação com Nova York, um 
quilo de arroz custa mias caro que no 
Japão. Se não se consegue fazer as

convergências dos índices, quanto mais 
dos preços. E quando chegarmos ao dia 
D, da criação do real, a inflação em 
dólar vai impedir que a nova moeda 
tenha valor efetivo. Na verdade, você 
termina, na melhor das hipóteses com 
uma moeda nova para começar tudo de 
novo.

Qual é afinal o objetivo desse 
plano, o que ele tem de eleitoreiro?

Ele é eleitoreiro, no sentido de que a 
inflação em real, quando ele entrar em 
vigor,.vai abaixar. Isso porque a nova 
moeda será referenciada no dólar, pas­
sando a ser medida nesta moeda; quan­
do por lei você passar a medí-la em 
dólar, a inflação residual será muito 
mais baixa que a atual. Agora, o dólar 
acompanha a URV e os preços em 
cruzeiros sobem à sua frente. A disper­
são de preços é tamanha que a mesma 
coisa pode variar de 5 a 50 mil cruzei­
ros. Quando for criada uma unidade de 
referência única, que é a idéia deles, a 
inflação medida em dólar cairá. Então, 
a inflação de quase 50%, pode despen­
car para até 5% e isso evidentemente é 
um jogo de cena ao passar de uma 
moeda para a outra. Mas a moeda não 
está estabilizada, a nova moeda não vai 
registrar a inflação zero; isso é impos­
sível e eles sabem.

Com a troca de m inistro —  
R ubens R icupero no lugar de 
Fernando Henriqe — pode haver 
alterações no plano?

Com esse ministro que está aí, eu 
não creio que haverá mudanças. Ele 
conhece bem a equipe e se dá bem com 
ela. Ele vai ter que arbitrar, como o 
Fernando Henrique arbitrava, porque a 
equipe não está inteiramente de acordo 
com, por exemplo, o dia da mudança 
da moeda e outros tipos de mudanças. 
Ninguém sabe o que eles vão fazer no 
dia D, qual será a mágica.

O Brasil viverá uma situação se­
m elhante à da A rgentin a?
Não. Não se fará aqui uma amarração 
completa entre a moeda e o dólar. Na 
verdade, eles não tem ovemight, ciran­
da financeira, como nós temos.

O que a equipe econômica vai 
fazer com a ciranda financeira?
Eles simplesmente não disseram, não é 
verdade? Na Argentina a ciranda fi­
nanceira acabou há muito tempo. Quan­
do o Cavallo assumiu, ele avisou que se 
os banqueiros fizessem ciranda finan­
ceira, ficariam quebrados. E lá se tem a 
entrada de capitais. Aqui também teve, 
mas perdemos a época, porque agora 
não é momento de entrada de capital, 
é de saída.

‘Nem  o D elfim  Neto fa ria  
um  p lano tão ruim  

para os pobres”

Maria da Conceição: p lano louco

Os argentinos colocaram a moeda 
muito valorizada, o que provocou um 
déficit comercial. Se se fizer isso no 
Brasil será um descalabro. Inclusive, 
porque o Collor negociou a dívida ex­
terna e nós estamos pagando mais do 
que estávamos pagando. Se fosse para 
fazer o que foi feito na Argentina, o 
procedimento não seria este. Era preci­
so negociar a dívida interna, como eles 
fizeram, alongando o prazo para 10 
anos em dólar. Cavallo também segu­
rou o mercado financeiro. Controlou 
as reservas bancárias, com a entrada de 
dólar e acertou os depósitos bancários 
em dólar. Com isso eles passaram a ter 
paridade e conversibilidade de moeda. 
Mas nós não vamos ter isso. Aparente­
mente, nós vamos lastrear o real numa 
parte das reservas e vamos tentar con­
trole pelo arrocho monetário. Mas, 
para isso, não pode haver essa ciranda

que existe aí, nem este Banco Central e 
nem a conta de juros que temos. Nós 
temos uma conta de juros interna sel­
vagem, coisa que na Argentina não há. 
Não é o plano argentino nem o plano 
mexicano, não é nada. Não fecha. É 
uma invenção brasileira.

A URV é uma moeda tímida? 
Ê uma moeda tímida, fictícia, mau 
amarrada no dólar, que não pode servir 
de amarração no nosso caso, porque 
nós não estamos na Argentina, não se 
pode sobrevalorizar o real em relação 
ao dólar, porque as exportações indus­
triais não vão ter incentivo necessário 
e o país passará ter o problema na 
balança de pagamentos, não tendo re­
servas válidas, porque as reservas são 
de curto prazo. Eles vão tentar amarrar 
uma parte da reserva, mas para isso vão 
ter que botar uma restrição monetária

A professora e economista Maria da Conceição Tavares 
mostra as graves falhas técnicas do plano FHC2 e 

denuncia o seu carater anti popular.
Por Adélia Chagas.

pesada, o que é uma coisa recessiva e 
mantém a taxa de juros altos. Manten­
do as taxas de juros altos, o ajuste fiscal 
que foi feito no começo do ano vai 
embora. Aliás, já  foi embora. Cada vez 
que se põe uma dívida pública grande 
e crescente com os juros reais muito 
altos, como estão agora, 30%, 40% ao 
ano, você provoca um desequilíbrio 
fiscal selvagem e chega ao final do ano 
com 23 bilhões de dólares de juros. 
Isso é cerca de 25% do orçamento. 
Quando 25% do orçamento fiscal da 
república está comprometido em juros, 
não dá para pagar escola, hospital, nem 
nada.

Agora, a negociação com o Fun­
do M onetário Internacional foi 
divulgada, pela imprensa, como po­
sitiva. Como a senhora vê essa ques­
tão?

Nós não fizemos negociação ne­
nhuma com o Fundo Monetário, e ele 
não vai topar negociação , enquanto 
não for implantada a nova moeda. E 
enquanto não for feito o equilíbrio fis­
cal . E como não existe equilíbrio fiscal, 
o Fundo não vai concordar. Ele vai 
propor mais um arrocho fiscal, que eu 
não sei o que significa bem o que.

Os ricos aplaudem  e dizem  
que F H C  e a salvação nacio­
nal, m as não estão fac ilitan ­

do a sua vida em nada.

È porque já  fizemos 10 arrochos 
fiscais, nos últimos 10 anos. Que não 
se tem saúde, não se tem estradas, não 
se tem escolas. Vai se cortar funcioná­
rios e isso o Collor já  fez e não resolveu 
nada, ao contrário criou uma confusão 
medonha. Não creio que o fundo dê ao 
Brasil o mesmo estatuto da época do 
Dilson Funaro. Nós somos um caso 
especial. O governo brasileiro nego­
ciou com os banqueiros fora do Fundo, 
mas isso já  podería ter sido feito há 
muito tempo, afinal, os banqueiros que­
riam negociar, porque se trocou uma 
dívida velha, por uma nova. E a nego­
ciação não diminuiu os pagamentos, 
na relação que se estava. Agora se 
começou a pré-pagar os atrasados, e 
pré-pagar os títulos em mercado, que 
eles compraram, sigilosamnte e tive­
ram que pagar comissão. Estes títulos 
que são da ordem de 2 bilhões e oito­
centos mil dólares foram depositados a 
uma taxa de juros ridícula. Vão ter que 
renegociar essa dívida, sem dinheiro 
novo, porque nem o Banco Mundial, 
nem o Fundo estão de acordo com o 
plano, então não vão emprestar dinhei­
ro algum.

Mas por que o piano segue este 
caminho?

Porque eles estão protegendo para va­
ria r, os recu rsos em  banco , os 
especuladores, porque eles têm medo 
da fuga de capitais. Mas, os autores do 
plano não previam a mudança no mer­
cado internacional. Mudou e agora vai 
ser pior. Porque para se reter os capitais 
a taxa de juros que é preciso pagar é 
sangrenta. Aliás já  estamos pagando 
uma barbaridade e assim mesmo eles 
não estão ficando no país. As expecta­
tivas do mercado são nervosas. Tem o 
problema do dia D, em que seria neces­
sário expurgar o resíduo, mas eles não 
querem. Então tem uma briga entre 
eles: o setor primário agro-pecuário, 
não é o mesmo que o industrial; os 
bancos estrangeiros não são a mesma 
coisa que os de bancos nacionais, que 
por sua vez são diferentes das piranhas 
especuladoras da bolsa. E eles não ne­
gociaram, não separaram, os chama­
dos adversários do plano. Tem-se todo 
mundo querendo eleger o Fernando 
Henrique , mas na verdade ninguém 
está apoiando o plano na prática. Por­
que não se vê ninguém passando para 
URV, a não ser meia dúzia de setores. 
Que são os oligopólios que têm contro­
le sobre os preços e a
margem de lu­
cro.

E a popula­
ção?

A população 
sabe muito bem, 
descon fia  do 
plano; em com­
pensação os ri­
cos aplaudem e 
dizem que é a 
salvação nacio­
nal e que vão 
apoiar o ex-mi­
nistro para can­
didato, mas não 
estão facilitando 
a sua vida em 
nada. Por de bai­
xo do pano fa­
zem lobby, para 
no Dia D, leva­
rem a melhor.
Puxam os preços 
para cima para 
ficarem  num a 
posição para lá 
de confortável.

A senhora 
fala em estabili­
zação acompa­
nhada de cres­
cimento econô­
mico. Como se­
ria possível?

Nós temos 
que impedir que

a especulação financeira e o rentismo 
continuem comendo o Orçamento e 
separando o país em dois. Eu posso 
receber em cruzeiros, porque eu depo­
sito o meu salário em um banco e ele 
está corrigido, enquanto a minha em­
pregada sofre os efeitos da inflação 
porque não tem rendimentos para abrir 
a sua conta, a não ser que eu faça isso 
por ela. Ela só pode colocar na cader­
neta, mas aí não pode tirar o dinheiro 
quando precisa. Se essa é a prática, o 
mínimo que se pode fazer é que os 
depósitos sejam em URV. Do jeito que 
está, ou você é remunerado a cada 10 
dias em URV, ou mensalmente, como 
já  estava. Esse plano é infernal para 
quem ganha menos de 5 salários míni­
mos: nem o Delfim Neto em 1982, 
conseguiría fazer um plano tão ruim 
para os pobres.

Vamos pegar como exemplo aquela 
discussão do Judiciário e da Câmara que 
reivindicavam o direito de receber no dia 
20, e que o presidente vetou. O presiden­
te da Câmarafalou: “Estamos discutindo 
goleta de garçom”. Isso é uma piada, 
porque 10% de seis mil dólares, é 600 
dólares, que são 10 salários mínimos. 
Isso não é nenhuma goijeta de garçom.

A  equipe econôm ica está 
protegendo, os

especuladores. E les têm  
m edo da fu g a  de capitais.

E mostra o que dez dias podem 
significar para os mais ricos. É muito 
maluco, embora a concepção teórica 
seja muito imaginativa. Esse plano foi 
elaborado para ser o anti-cruzado, não 
se pode fazer um anti-plano e como tal 
vai dar errado. Outra, não foi negocia­
do com ninguém, foi empurrado pela 
goela abaixo, quase criou uma crise 
com o judiciário e com os militares. Só 
não criou crise com o povo porque o 
povo está apagado de tanta tristeza. E 
os sindicatos, porque eles não estão 
obrigados a receber no dia 30 e podem 
negociar. Eu diría que é um plano de 
instabilização.

O p lano  só não criou 
confusão com o povo, por­
que o povo está apagaao de> povo esta apage 

tanta tristeza.

Se o Fernando Henrique vencer a 
eleição ele vai provocar uma confusão 
danada. Se ganharmos nós, aí que o 

mercado acaba de 
explodir, por causa 
das expectativas fi­
nanceiras. O Lula 
vai ter que procurar 
os grandes banquei­
ros um a um o por­
que não dá para ne­
gociar com eles to­
dos juntos. E como 
é que fica a situação 
dos piranhas da es­
peculação? Se for 
negociar a dívida 
vai ter que voltar a 
conversar com o 
Fundo. Se o Lula 
ganhar vai assumir 
o país numa crise 
selvagem. Falo isso 
para ninguém ter 
ilusões e sair falan­
do: “se o plano der 
certo, nós engata­
mos nele”, isso é um 
absurdo, porque o 
plano só vai dar cer­
to para  e sp ecu ­
ladores, não vai dar 
certo para o povo. E 
terá que ser corrigi­
do a favor do povo e 
contra os especula­
dores e se isso acon­
tecer eles vão nos 
pegar pela garganta.
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F r o n te ir a s  d e  san g u e

A  saga d e  C h ico  M en d es
d e  Javier M o r o

Javier Moro

Um romance-reportagem sobre a epopéia da Amazônia moderna e 
seus personagens. Baseado em fatos reais, conta —  a partir da vida e 
morte de Chico Mendes —  a história de colonizações, os conflitos, os 
dramas da região. Com mais de 30 mil exemplares vendidos na Espanha, 
além de edições para Argentina, México e França, Fronteiras de sangue 
é um marco literário e de investigação sobre a Amazônia.

Durante mais de três anos, o autor morou entre índios, fazendeiros, 
padres e pistoleiros. Chegou à região no dia do enterro de Chico Mendes, 
e dedicou-se, a partir de então, a pesquisar e escrever sobre a morte 
anunciada do líder seringueiro e os povos da floresta.

É uma obra obrigatória para quem quer entender o problema ama­
zônico e os grandes conflitos que marcam o Brasil neste século. Um livro 
útil, sábio e um inesquecível romance.

F r o n t e ir a s  
DE S A N G U E
A s a g a  de C h ic o  M endes

F avela h ig h - t e c h

d e  M a r c o  L a c e r d a

Uma modelo brasileira e um jovem 
americano milionário vão tentar a sorte na 
terra do sol nascente e do esplendor econô­
mico. Arriscam-se. Acabam caindo na vida 
e encontrando a morte. Favela high-tech, 
romance-reportagem, é uma fascinante 
aventura no submundo japonês, a revelação 
de um modo de vida e de uma sociedade 
escondidos pelo culto à eficiência e à pro­
dutividade.

Um casal de imigrantes envolve-se com 
a yakuza —  a grande organização criminosa 
—  e o underground narco-sexual. E cada 
passo de sua tensa história vai desvendando 
uma realidade jamais apresentada nos inú­
meros papers e ensaios sobre o Japão.

Marco Lacerda, com a verve 
dos bons romancistas de suspense, 
fez de uma reportagem espetacu­
lar a matéria-prima de um livro 
instigante. Daqúeles que a gente 
lê de uma sentada.

JOSE MARIA CANÇADO

OS SAPATOS 
DE O R F E U

Bioohafia de 

Carlos Drlmmonp 

de Andrade

M A R C O  L A C E R D A

F A V E L A  
HIGH-TECH

UMA M ODE­

LO BRASILEIRA 

E UM JOVEM 

AMERICANO 
M ILIONÁRIO

,  VÃO TENTAR 

A  SORTE NA TERRA DO SOL 

NASCENTE E DO ESPLENDOR 
ECONÔMICO. ARRISCAM-SE. 

ACABAM CAINDO NA VIDA E 

ENCONTRANDO A  MORTE.

N o m e :,

S C R I T T A

O S  SAPATOS DE O R F E U

B iografia  d e  C arlos D r u m m o n d  
d e A n d ra d e
d e  Jo sé M a r ia  C a n ç a d o

A primeira biografia de Carlos Drummond 
de Andrade, o poeta maior. Duros anos de pes­
quisa, mais de uma centena de entrevistas —  e 
José Maria Cançado apresenta aos leitores uma 
obra invulgar: Os sapatos de Orfeu.

Uma narrativa emocionante, riqueza de in­
formações, um retrato acurado. Os sapatos de 
Orfeu conta a trajetória de um homem a altura 
de seu tempo, dos sonhos de seu tempo, das 
angústias de seu tempo.

Que aqui não se busque apologias, elogios 
fáceis, um amontoado de histórias picantes: Os 
sapatos de Orfeu é uma biografia de corpo intei­
ro, destas que não se esquece na estante, tomada 
pela poeira.

É um livro que não pode deixar de ser lido 
por quem ainda carrega nas mãos o sentimento 
do mundo.

F a ç a  j á  o  s e u  p e d i d o

□  Sim. Q uero  receber os seguintes exem plares abaixo re lac ionados:

título preço com 20% de desconto total

F ron te iras  de sangue CR$ 18.880,00 CR$

Os sapatos de O rfeu CR$ 20.800,00 CR$

Favela h ig h -te c h CR$ 10.240,00 CR$

□  Sim . Q uero  receber g ra tu ita m e n te  o b o le tim  S critta  In fo rm a .

Endereço: 

C id a d e :__ UF:

P reencha em  le tra  de fo rm a . E nvie  cheque n o m in a l e cruzado  à E d ito ra  Página 

A be rta  L tda. Rua D o na  G erm a ine  B urcha rd , 286 —  Perdizes —  São Pau lo —  

SP —  cep 05002-061 —  Fone: (011) 262-1155. Preços vá lido s  até 30 de m arço  

de 1994. Pe d id o s  t a m b é m  pelo  fax (011) 864-9320 .



S U C E S S Ã O

1 'A terceira via sou eu''
Quércia aposta: FHC vai assumir perfil tão à direita 

que as elites precisarão de um anti-Lula populista

Se depender dos grandes jornais 
diários, Orestes Quércia é, faltando 
seis meses para as eleições, carta fora 
do baralho. “Os caciques do PMDB 
querem  trocá-lo  por Fernando 
Henrique”, destacou em 1° de abril 
uma manchete. Até o muito vulnerável 
senador José Sarney “irá enfrentá-lo na 
convenção” do partido, garantiu dias 
depois uma outra.

Na opinião do próprio Quércia, 
muitas águas vão rolar antes de 3 de 
outubro: o quadro atual da disputa 
sucessória, que opõe Lula a Fernando 
Henrique, é muito provisório; e ele, um 
candidato “de chegada”, está no páreo. 
Em 24 de março, ao ser homenageado 
no Palácio dos Bandeirantes por quatro 
mil pessoas, e ao receber o apoio cons­
trangido do governador Fleury, Quércia 
distribuiu ataques à direita e à esquer­
da. Disse que “é preciso excluir essa 
elite que vive às custas dos governos”. 
Identificou Fernando Henrique Cardo­
so como representante dos que querem 
conservar privilégios inaceitáveis. Mas 
voltou ao mesmo tempo baterias con­
tra Lula, que segundo ele “defende 
uma elite sindical e se afasta da multi­
dão de trabalhadores pobres” . E fusti­
gou: “qual foi a reação do PT, quando 
o ministro assinou, há dias, decreto que 
anistia os sonegadores do Cofins”?

Duas etapas
Nas palavras de Quércia, e especi­

almente em seu ataque em duas frentes, 
está a chave para entender as apostas 
deste personagem que não se incomo­
da com posições incômodas nas pes­
quisas, e que se acostumou a discursar 
para o povo e governar para as elites. A 
estratégia quercista prevê dois movi­
mentos coordenados e apenas aparen­
temente contraditórios. O primeiro visa 
em denunciar o caráter anti-popular do 
“Plano FHC”, para desbancar Fernando 
Henrique da condição de segundo co­
locado nas sondagens. Atingido tal 
objetivo, a idéia é conquistar imediata­
mente o apoio das elites apresentando- 
se como o único “anti-Lula” viável.

Ao que tudo indica, uma fase pre­
liminar do plano está prestes a terminar 
com êxito. Em menos de dois meses, 
Quércia deixou o semi-ostracismo a 
que um a série  de denúncias de 
corrupção não respondidas o obrigara 
para impor derrotas em série à maioria 
dos dirigentes de seu próprio partido, e 
transformar-se no candidato virtual do 
PMDB à Presidência.

Soube utilizar a força de seus ad­
versários contra eles próprios. Majori­
tários na Executiva do PMDB, os 
antiquercistas procuravam firmar às 
pressas uma aliança com o PSDB, com 
vistas às eleições presidenciais de ou­

tubro. Por compartilharem o governo 
com os tucanos, davam sinais de que 
cederíam  ao m in istro  Fernando 
Henrique, membro mais destacado do 
ministério, a cabeça de chapa.

Chanses ampliadas
No exato instante em que os parti­

dos e a imprensa conservadora respal­
davam de modo quase unânime o mi­

Quércia: opção populista a FHC
nistro da Fazenda, prestes a lançar seu 
plano econômico, Quércia despontou 
como um dos únicos, entre o “centro” 
e a direita, a bater de frente contra ele. 
Denunciou os dirigentes de seu parti­
do, alegando que firmavam com os 
tucanos um acordo  em  que se 
inferiorizavam, diante de um parceiro 
sabidamente mais fraco. A aliança en­
tre o PSDB e o PFL foi o ingrediente 
que faltava para ampliar as chances de 
êx ito  da m anobra. A cúpula  
peemedebista, que demonstrou clara­
mente sua intenção de participar do 
acordo, ficou sem qualquer condição 
de acusar o ex -governado r de 
“direitista” ou “fisiológico”.

Embalado pelo sucesso inicial, 
Quércia prepara-se para elevar, nos 
próximos dias, o tom oposicionista de 
seu discurso, e lançar ataques mais 
duros ao Plano FHC. O economista 
Luciano Coutinho, que não faz parte da 
equipe que assessora o candidato mas 
tem debatido com ela, fustiga: “o pro­
grama congela uma distribuição de ren­
das perversa, tem aspectos claramente 
recessivos, beneficia  os grandes 
oligopólios e amplifica de modo exa­

fiGCRk

gerado a abertura da economia ao exte­
rior”. Depois resume: “não há nada 
mais anti-desenvolvimento” . Segundo 
Luciano, Quércia também discorda 
parcialmente das posições de Fernando 
H enrique sobre dívida externa e 
privatizações. Como se não bastasse, o 
ex-governador deu sinais, há alguns 
dias, de que não está inteiramente afi­
nado com as teses da direita sobre 
revisão constitucional: em 22 de mar­

ço, ele reuniu-se pessoalmente, em 
Brasília, com representantes dos “con- 
tras”, para debater o possível adiamen­
to dos trabalhos de “reforma” da Carta.

Ex-correligionário de FHC em suces­
sivas batalhas políticas, Quércia teria 
ainda em seu poder, comenta-se, arqui­
vos recheados de denúncias graves so­
bre “maracutaias” que teriam sido co­
metidas em proveito do candidato dos 
tucanos em empresas estatais paulistas 
- especialmente a Cosipa. Voltadas con­
tra um candidato que procura apresen­
tar-se como “ético”, as informações 
seriam demolidoras.

Filme antigo
Aparentemente ousada, a tática de 

Quércia é a reprise de um filme com 
final conhecido, cutuca o vice-presi­
dente nacional do PT, o deputado esta­
dual (SP) Rui Falcão. Com a experiên­
cia de quem acompanhou de perto, nos 
ú ltim os o ito  anos, as ações do 
quercismo, Falcão recorda: “em 1986, 
Quércia derrotou adversários poderosos, 
e venceu as eleições apoiando-se no en­
tusiasmo de parte da população com o

Plano Cruzado e no apoio financeiro de 
pequenos e médios empresários”.

“Ao longo da campanha” prosse­
gue o deputado, “o ex-governador po­
sou de combatente contra o poder dos 
monopólios. Tão logo chegou ao Palá­
cio dos Bandeirantes, no entanto, fir­
mou um amplo acordo com a Fiesp. A 
nomeação de Nildo Masini, um dos 
diretores mais destacados da entidade 
empresarial, para a presidência da Cai­
xa Econômica Estadual foi apenas o 
símbolo mais evidente deste acerto”.

O mais grave, descreve Rui, “foi a 
política privatista, e de inspiração cla­
ramente neoliberal, que o governador 
desencadeou. A privatização da VASP, 
cercada de irregularidades, antecedeu 
todas as executadas por Fernando 
Collor, e teve início um programa de 
terceirizações que lesou as estatais mais 
importantes”. O sucateamento dos ser­
viços de educação e saúde, prossegue o 
deputado avançou a olhos vistos, en­
quanto o governo dedicava-se à cons­
trução de rodovias, e não conseguia 
esqu ivar-se  das denúncias de 
superfaturamento em favor das gran­
des empreiteiras.

Atras do capital
Na batalha em tomo da sucessão de 

Itamar, opina Rui Falcão, “se Quércia 
chegar a ser candidato esquartejará o 
PMDB. D isputará com Fernando 
Henrique o apoio do grande capital. 
Sua crítica ao ministro da Fazenda, e à 
própria política econômica, estará li­
mitada por esse compromisso”.

A esta altura praticamente consoli­
dada, a candidatura Quércia colocará, 
seja como for, desafios diante da es­
querda e direita. Em busca de espaço 
político, o ex-governador de S.Paulo e 
seus seguidores no Congresso Nacio­
nal e na imprensa serão, objetivamen­
te, obrigados a se diferenciar de 
Fernando Henrique, a atacá-lo, a pro­
duzir fatos políticos que desmascarem, 
para parcelas amplas do eleitorado, o 
caráter conservador e elitista da alian­
ça PSDB-PFL.

Quércia também colocará em pro­
va, e já  anunciou, o apoio que Lula e a 
e squerda  conqu ista ram  en tre  os 
despossuídos. Para credenciar-se como 
um anti-Lula menos direitista, e por 
isso mais viável, procurará ganhar o 
apoio desse setor do eleitorado, que 
acredita ser facilmente influenciável. 
Desse ponto de vista, sua estratégia 
assemelha-se à de Fernando Collor. 
Resta saber se desta vez as forças popu­
lares estarão preparadas para enfrentar 
o desafio.

Antônio Martins
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o cerco
O monopólio do petróleo sofre uma pesada ofensiva neo liberal e corre o 

risco de cair na revisão constitucional.

Os líderes da A ssociação dos 
Engenheiros da Petrobrás (Aepet) 
deram  longas entrevistas, m as a 
imprensa não publicou uma vírgula 
po is eles são um dos m aiores defen­
sores da manutenção do m onopólio  
estatal na indústria do petróleo. Era 
de se esperar, po is  os jornalistas  
fizeram  coro ao citar um certo estu­
do da Cam bridge Energy Research  
Associates. M as o centro de pesqu i­
sas nega categoricam ente ter fe ito  a 
pesquisa, que pinta um perfil de  
ineficiência para  a Estatal. “D eve  
haver alguma coisa contra fo rja r  
docum entos no Código P en al”, co ­
mentou o vice presidente da Aetep, 
Ricardo Maranhão, numa entrevis­
ta aos repórteres Adélia Chagas e 
M areio Venciguerra.

O que significa a flexibilização 
proposta pelo deputado Nelson  
Jobim em seu relatório na revisão 
constitucional?

A argumentação é que o monopó­
lio é do Estado e não da Petrobrás. 
Assim a União podería conceder o 
monopólio para quem quiser. Ora isso 
é uma estupidez porque o próprio nome 
está dizendo: “comercio realizado por 
uma única entidade”. Como você pode 
conceder os direitos de exploração para 
a Mobil, a Texaco ou a Ocidental e 
continuar dizendo que o monopólio 
ainda é da União. Quem conhece a 
industria do petróleo sabe que a con­
cessão ‘e um regime abandonado há 
mais de uma década. Era usado pelo 
oligopólio na exploração dos primei­
ros campos na Venuzuela, México e 
Oriente Médio. Além do mais, a histó­
ria da concessão de serviços públicos 
no Brasil é uma série de roubalheiras e 
enriquecimento ilícito. Como a Light, 
por exemplo.

Porque o preço está em queda no 
mercado internacional?

Tres fatores influem: a recessão, as

tecnologias poupadoras de energia e 
os programas alternativos, como o Pró- 
Álcool brasileiro. E a Arábia Saudita, 
fiel aliada do ocidente, tem capacida­
de para produzir 15 milhões de barris 
por dia, basta abrir a válvula dos po­
ços. Ao mesmo tempo há o Kwait, um 
grande produtor destruído pela guerra 
que precisa levantar recursos o mais 
rápido possível.

É verdade que a Petrobrás não 
repassa essa queda para o consumi­
dor?

A desvalorização do cruzeiro real 
e a inflação compensam a queda no 
mercado exterior. Por causa do con­
trole de preços, a Petrobrás tem rece­
bido US$ 20 por barril, enquanto no 
exterior ele custa US$ 26. Essa dife­
rença significou um repasse para a 
sociedade de US$ 20 bilhões nos últi­
mos sete. anos.

Essa acusação vale para a Argen­
tina, que privatizou a Yaciamentos 
Petrolíferos Fiscales. Eles estão com a 
economia dolarizada e o preço sobe 
sem parar. Outro efeito dramático está 
sendo a queda do nível das reservas. 
As companhias estrangeiras estão ex­
traindo de forma predatória.

E essa história de que a Petrobrás 
não paga imposto?

Estão dizendo que a Companhia 
deveria render US$ 1 bilhão ao Tesou­
ro, não é? Isso é uma coisa engraçada, 
porque por ser uma sociedade anôni­
ma, com ações em Bolsa, ela obrigada 
por lei a publicar seus balanços. Além 
disso, envia 400 relatórios por mês ao 
Planalto e está sujeita à fiscalização do 
Tribunal de Contas da União. Nenhu­
ma outra companhia é obrigada a fazer 
isso. O Roberto Campos diz que se 
fossem 5% de royalties para valer, o 
Estado do Rio de Janeiro teria uma 
vida de emirado árabe. Mas ele, como 
deputado federal, estipulou a taxa de 
1 % para o Estado e 2% para a Marinha.

Empresa tem tecnologia invejável para  
extração em alto mar

A empresa apenas cumpre uma lei fe­
deral.

E é possível dar uma vida de 
árabe aos cariocas?

Se você pegar um poço no Oriente 
Médio e taxar em 50%, ele continuará 
produzindo porque mesmo assim con­
tinuará mais barato do que o extraído 
em alto mar. A Noruega deu uma dimi­
nuída nos impostos para viabilizar a 
exploração do Mar do Norte, retirado 
com as mesmas dificuldades das nos­
sas plataformas na Baía de Campos.

É verdade que todo mundo ga­
nha adicional insalubridade, mesmo 
o pessoal do escritório?

Sim, é verdade. Mas também é verda­
de que há uma tendência no país de que o 
bacana é ganhar uma miséria. Aqui, as 
relações entre o capital e trabalho beiram a 
escravidão e o salário mínimo é de US$ 60. 
O piso da Petrobrás é de US$ 180 -US$20 
a mais do que o mínimo do Paraguai. Os 
ganhos médios são de US$490, menos da 
metade do mínimo francês. Como a regra 
é ser escravo, a classe dominante se asusta 
com o mau exemplo dos petroleiros.

US$ 1OOO/ EMPREGADO

Produtividade comprovada

FONTE: Revista Exame - Agosto/93

A Veja e o relatório Nelson 
Jobim usa um dado da Revis­
ta Fortune para dizer que a 
Petrobrás tem gente demais 
,or barril de Petróleo produzi­
do. O problema é usar critéri­
os meramente financeiros 
para por no mesmo Saco Dis­
tribuidoras, Refinadoras e ex­
ploradoras. A revista do ramo, 
a norte-americana PIW, evita 
fazer tais confusões.

Petroleum In te lligence  
Weekly pois a natureza dos 
negócios é muito diferente e 
as moedas nacionais variam 
muito de valor. Para compa­

rar com precisão é bom se­
parar o ramo como fez a re­
vista Exame com as distribui­
doras do Brasil. Nela, a BR 
Distribuidora aparece em se­
gundo lugar, apesar de se 
responsabilizar pelo abaste­
cimento de como Amazô­
nia, ondeo trabalho é anti­
econômico.

Enquanto a japonesa 
Hidemitsu Kosan fatura US$ 
3.130 por em pregado, a 
Petrobrás fatura US$ 260. 
Perde apenas para a Indian 
Oil (índia) e a Pemex (Méxi­
co)
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PINGA-FOGO
Trechos do Relatório de Nelson Jobim 

comentados pela Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás.

Jobim - O petróleo passou a ser 
uma simples “commodity”, sujeita às 
leis de oferta e demanda comuns no 
mercado.”

AEPET - Q uando  o Iraque in ­
vad iu  o  Kwait, os EUA e dem ais 
paises do  prim eiro  m undo  não 
foram  em  socorro d o  Kwait por 
razões hum anitárias. O Iraque 
possui 9,9% das resevas m und i­
ais d e  pe tró leo , o  Kwait, 9,3% e 
seus vizinhos m ais 44%.

Jobim - A excessiva presença es­
tatal na economia cria situações ver­
dadeiramente esdrúxulas, pois os re­
cursos necessários para a realização 
das atividades clássicas são desviados 
para a manutenção de empresas esta­
tais em áreas nas quais a iniciativa 
privada está amplamente capac^ada 
para atuar.

AEPET - p resença estata l na 
eco n o m ia  brasile ira está m uito  
a b a ix o  dos países desenvo lv i­
dos. A p a rtic ip a ç ã o  do  Estado 
no PIB e de  52,0% na D inam ar­
ca , 49,8% na Suécia, 42,1% na 
França, 39,4% na A lem anha, 
28,1 % nos EUA e 21,4% no Brasil, 
antes das p riva tições ocorridas 
a  partir d o  gove rno  Collor. Por 
outro  lado, os recursos para  
o p e ra ç ã o  e pa ra  investim entos 
da  PETROBRÁS.

Jobim - O monopólio deixou de 
ser um instrumento da sociedade.Prova 
disso foi a ação na elaboração da Cons­
tituição de 1988 que transformou o 
monopólio legal em Constitucional, 
procurando fechar todos os caminhos 
para uma discussão futura sobre a sua 
conveniência.”

AEPET - A  C onstitu ição Brasi­
le ira de  1988 fo i d iscu tida  por 
dois anos, com  a  p a rtic ip a ç ã o  
dos m ais diversos segm entos 
d a  so c ie d a d e  brasile ira. O a rti­
g o  177, que  p revê  o  m onopó lio , 
fo i a p ro va d o  por 441 votos a 
favor, 7 con tra  e 6 abstenções. 
Q uem  tem  m a io r leg itim idade?  
a  C o n s t itu iç ã o  c id a d ã  d e  
Ulysses G uim arães, ou, a  rev i­
são d e  Nelson Jobim ?

Jobim - A execução desta compe­
tência da União poderá ser realizada 
diretamente pela União, ou por inter­
médio de concessões, sob rígido con­
trole de uma lei específica, que deverá

Desproporção
GASOLINA - ESTRUTURA DE PREÇOS

BRASIL

r t  JTO WCOMSl HllMtK BRASIL, l  S IM M  ■ I SA .  CSRURI rn  l t « > U  »«"«»•' IB IT  
«LM1 NMAÇÍO RIH S Alton RRaM I ,  1 S t » .ll l - I S A . 1 9 1 ,1 ) 1  ,m IAM4.1

13

A divisão do bolo na venda da gasolina brasileira é muito diferente da 
norte-americana. Apesar de custar menos para o consumidor americano, o 
litro rende mais para as refinadoras. No Brasil há uma fatia grande para os 
impostos, outra para financiar subsídios e as distribuidoras têm um lucro 
exagerado. No fina l das contas, a Petrobrás ganha menos do que as 
estrangeiras.

reger a exp lo ração  dos 
hidrocarbonetos.

AETEP - O reg im e de  c o n ­
cessão é um a form a das mais 
u ltrapassadas no c a m p o  do  
petro leo . Basta lem bra r que 
os p a ís e s  á ra b e s , nos 
prim ord ios d a  e xp lo ra ç ã o  do  
pe tró le o , e n tre g a va m  seus 
territórios po r a lguns m ilhares 
de  libras esterlinas. Posterior­
m ente, p e rceb endo  a sangria 
que  estava sendo fe ita  nas 
riguezas do  país, tornaram -se 
sócios d o  neg óc io  e fina lm en­
te  assum iram  to ta lm e n te  o  
contro le . Hoje, para  garan tir 
o  aba s tec im en to  de  grandes 
em presas petrolíferas, c o m ­
praram  refinarias, d is tribu ido­
ras e redes d e  postos na Euro­
pa  e  EUA. Nas corridas de  fó r­
m ula  1 pode-se  ver a  m arca  
Q8, d is tribu idora do  Kwait.

Jobim - As atividades de refino, 
importação e exportação e de trans­
porte marítimo de petrólio e seus 
derivados devem ser liberalizadas. 
O transporte internacional e interes­
tadual, por meio de conduto, de pe­
tróleo e seus derivados deve ser li­
beralizado, embora sujeito à explo­
ração direta da União ou mediante 
concessão ou autorizações.

AEPET - A  a tiv id a d e  d o  
pe tró leo  é in teg rada , seja a  
em presa estata l ou p rivada . 
Por ser g rand e  co m prado ra  
d e  petró leo , a  Petrobrás c o n ­
segue m elhores p reços no 
m e rca d o  in te rnac iona l.

Jobim  - A concorrência da 
Petrobrás com outras empresas po­
derá, além de implicar necessário e 
imprescindivel aumento de eficiên­
cia da estatal, representar importan­
te componente de regulação do mer­
cado, no sentido de evitar a forma­
ção de ca rté is , m onopólio  e 
oligopólios”, (página 10)

AEPET - O pe tró leo  no m un­
do  é  um  segm çn to  a ltam en te  
o ligopolizado. E m onopó lio  do  
Estado, ou  o lig o p ó lio  das 
m u lt in a c io n a is .  A  ra z ã o  
advé m  do  vo lum e d e jnves ti- 
m entos necessários. E n e g ó ­
c io  de  bilhões de  dólares anu ­
ais, jo g o  pa ra  poucos.

ESTADOS UNIDOS
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P E T R O B R Á S

O fim  do monopólio nacional 
agravará a recessão e 

provocará a evasão de divisas.

O verdadeiro ouro do tolo é aquele 
entregue aos bandidos. Quando o su­
jeito superestima seus achados e de­
fende com unhas e dentes um pedaço 
de nada, ele até merece crédito: gasta 
energias à toa, mas é um batalhador. V á 
lá. Agora, entregar uma galinha de 
ovos de ouro, ou permitir que as peno­
sas dos outros comam do mesmo milho 
a ponto de deixar a nossa passando 
fome é uma besteira inominável. Quem 
a propõe ou é uma perfeita besta qua­
drada ou espera ganhar um pouco do 
ouro botado pela galinha dos outros.

O raciocínio das fábulas é infantil, 
simples, claro e óbvio. Fica até chato e 
ofensivo dizer as coisas de outra ma­
neira. Caso as carapuças da metáfora 
sirvam em alguém, sinto muito. A vida 
é essa mesma.

Invasão do mercado
Mas o que acontecerá se abrirem a 

porteira do terreiro para as penosas 
alheias ciscarem? Para começar, va­
mos ouvir um dono de galinha estran­
geira, sonhando com o fim das limita­
ções à sua Shell no Brasil, numa entre­
vista publicada na Folha de S.Paulo de 
2 de março de 1992:

—  (Se o monopólio acabar) deverá 
haver alinhamento dos preços aos ní­
veis internacionais. Se fosse acionista 
da Petrobrás, eu entraria naJustiça. Ela 
compra petróleo a US$ 19 e vende a 
US$ 14. Existe aí uma loucura.

Traduzindo, Robert Broughton 
acha a gasolina brasileira barata e só 
um dono doido feito o Brasil vende a 
esse preço aviltante. Ele seria mais 
esperto. Mas, afinal, por que diabos o 
governo faz isso? Para descapitalizar a 
Petrobrás? Bem, há meios mais lucra­
tivos para isso, como transferir o pré­
dio da sede para a Petros - o fundo de 
pensão da estatal - como aconteceu no 
final do regime militar. A empresa teve 
de vender o Edise - Edifício Central 
abreviado errado - porque tinha de com­
prar uma safra inteira de álcool antes de 
terminar de vender a anterior. Graças a 
essa transferência de dinheiro aos 
usineiros, a Petrobrás mora de aluguel 
até hoje.

Freio na inflação
Mas a principal razão de o gover­

no, por mais anti-social que seja, que­
rer vender energia barata é uma tenta­
tiva desesperada de conter a alta dos 
preços e financiar o funcionamento da 
economia. O oligopólio privado, como 
bem lembrou Broughton, não se sacri­
fica por tais motivos vãos. E também 
pouco se importaria com o equilíbrio 
da balança de pagamentos. Se for per­
mitido importar diesel e gasolina pron­
tos, as firmas estrangeiras usarão a 
capacidade ociosa de suas refinarias no 
exterior para suprir o mercado brasilei­
ro. Assim perderemos divisas expor­

tando emprego e atividade industrial 
e quebraremos o poder de barganha 
que a Petrobrás tem como grande 
compradora de óleo no mercado in­
ternacional.

Além do mais, petróleo brasi­
leiro é mais barato do que o estrangei­
ro, segundo uma auditoria da Emest 
& YoungSotec, feita em 1992apedi- 
do do governo. O barril nacional cus­
tava US$ 16, 53 em 1990; US$ 15,3 
em 91;US$ 14,32 em 92 .0  estrangei­
ro entrava por US$ 23,23; US$ 20,37 
e US$ 18,54 - respectivamente. Os 
auditores descobriram também que o 
custo do refino no Brasil era de US$ 
2,01 por barril, enquanto os america­
nos são beneficiados a US$ 2,72. O 
custo da descoberta é de US$ 2 no 
Brasil, e US$ 2,85 nos Estados Uni­
dos. E o petróleo sai da Bacia de 
Campos a US$ 3,85 o barril e, no Mar 
do Norte, o mineral é extraído a US$ 
4,17 o barril - esses últimos dados são 
da Country National West Wood 
Mackenzie & Co.

Retorno Garantido
Nas contas do economista e jor­

nalista Ricardo Bueno, cada dólar in­
vestido em m oeda nacional na 
Petrobrás, significa um dolar em meio 
para o Brasil. Ricardo, que lançou há 
pouco um livro sobre a Petrobrás (ser­
viço: Ed. Amais fone 021 226 7081), 
acredita que as perdas serão ainda 
maiores porque a empresa fomenta a 
produção nacional. De 1980 a 1992, a 
Petrobrás comprou US$ 13,2 bilhões 
em equipamentos - destes, US$ 11,2 
bilhões foram de fabricantes brasilei­
ros. As companhias estrangeiras que 
vieram perfurar o Brasil no tempo dos 
contratos de risco compraram apenas 
40% de suas máquinas aqui. É prová­
vel que fariam o mesmo se voltassem 
a explorar o solo brasileiro. O argu­
mento de que, por nacionalismo, se 
compra tranqueiras nacionais, cai por 
terra quando 55% dos 511 fornecedo­
res da Petrobrás exibem seus certifi­
cados ISO 9000 - credencial indis­
pensável para quem disputa o merca­
do europeu.

Para Bueno, o fim do monopó­
lio - além da queda do faturamento da 
Petrobrás - provocaria também gran­
des estoques de derivados de petróleo 
difícieis de serem vendidos. Isso por­
que os postos das redes estrangeiras 
se degladiariam no competitivo mer­
cado da gasolina. Aliás, é bom que se 
saiba que o monopólio brasileiro dei­
xa nas mãos estrangeiras o filé da 
industria petrolífera: a distribuição. 
E, ainda, permite que as Distribuido­
ras operem com lucros de 14%, en­
quanto fora daqui se ganha os razoá­
veis 3% a 4%.

M árcio Venciguerra
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M U N D O

Para onde vai
El Salvador

Em pouco mais de duas semanas, 
no dia 24 de abril, vão se realizar em El 
Salvador o segundo turno das eleições 
presidenciais, entre o candidato gover- 
nista, da Arena (direita), Armando 
Calderon Sol, e Rúben Zamora, da 
coalizão de esquerda, liderada pela 
Frente Farabundo Marti de Libertação 
- FMLN, que há dois anos trocou a luta 
armada pela ação institucional, como 
resu ltado  do A cordo de Paz de 
Chapultelpec. O primeiro turno das 
eleições presidenciais foi vencido pelo 
candidato direitista com 49% dos vo­
tos contra aproximadamente 26% de 
Ruben Zamora. Nas eleições para a 
Assembléia Nacional, o parlamento 
salvadorenho, a coalizão de esquerda, 
conquistou 30% das vagas - cerca de 
22% para FMLN, e 8% distribuidos 
entre a convergência Democrática e o 
MNR -, a Arena, 45%, a Democracia 
Cristã, 16%, cabendo o restante aos 
pequenos partidos.

Na disputa das prefeituras, a Arena 
também obteve maioria significativa, 
como resultado direto da ação de sua 
poderosa máquina eleitoral, amparada 
no governo federal, nos numerosos go­
vernos municipais que já  detinha, e no 
poder econômico.

As circunstâncias em que se desen­
volveu o primeiro turno das eleições 
salvadorenhas mostram a fragilidade 
das instituições democráticas naquele 
pequeno país de 5 milhões de habitan­
tes, onde as feridas de uma guerra civil 

que durou 14 anos continuam tão
vivas.

Apesar da fiscalização da ONU e 
de milhares de observadores internaci­
onais independentes, além da impren­
sa de diversos países, aproximadamen­
te 45% do eleitorado não pode exercer 
o seu direitode voto. 15% não o fez
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simplesmente porque os nomes da lista 
não batiam com os dos títulos eleito­
rais. E os 30% restantes se abstiveram 
- num tipo de abstenção em grande 
medida provocada, já  que o número 
de locais de votação era extremamente 
pequeno e não havia transporte ade­
quado aos eleitores, para ficarmos ape­
nas em dois fatores importantes. A 
redução da base eleitoral, conforme 
denúncias da Coalizão de Esquerda, 
beneficiou a Arena, pois uma parte 
considerável dos eleitores de esquerda 
se inscreveu para votar somente nestas 
eleições e foi a mais prejudicada pelos 
obstáculos criados na votação (A 
FMLN defendia boicote às eleições até 
1992, ano em que foi assinado o Acor­
do de Paz).

Desigualdade
As chances de Ruben Zamora e da 

Coalização de Esquerda reverterem a 
situação eleitoral desfavorável no se­
gundo turno dependem em grande 
medida de uma mudança de postura 
das autoridades eleitorais e,sobretudo 
da ONU, que teoricamente poderia for­
ça-las a fazer isso, ampliando o núme­
ro de votantes, para garantir condições 
mínimas de democracia na disputa.

Afinal, a esquerda salvadorenha já  
tem problemas demais para enfrentar 
num pleito marcado pela desigualdade 
das condições econômicas, agravadas 
pela propaganda paga na televisão, e 
por um controle arenista implacável 
nos meios de comunicação que, com 
raras exceções, “fazem campanhas”de 
graça para a direita, sem nenhuma pro­
vidência restritiva da justiça.

Naquilo que está em seu alcance, 
Ruben Zamora pode encontrar um ca­
minho para um resultado eleitoral po­

fiGORÁ

Ruben Zamora

sitivo caso continue ex­
plorando com a mesma 
eficiência da última fase 
de sua cam panha o 
descontetamento da po­
pulação com o governo 
da Arena, responsável 
pela carestia, crise eco­
nôm ica aum ento  da 
delinquência.

No muro
A cúpula do partido 

Democrata Cristão, que 
obteve cerca de 16% dos 
votos, embora tenha fei­
to uma campanha opocisionista, resiste 
em dar-lhe apoio formal, ameaçando 
“liberar” o voto de seus eleitores. Se 
isso dificulta os seus esforços para trans­
formar-se no candidato de toda a oposi­
ção, é verdade também que uma campa­
nha bem feita, explorando as debilida- 
des do governo arenista, pode deixar os 
líderes da DC em maus lençóis, con­
quistando sua base e se aproximando 
perigosamente do patamar de Caldoron 
Sol. A mesma coisa vale para os peque­
nos partidos de oposição, que detém 
cerca de 7% dos eleitores, e que também 
continuam em cima do muro.

Outro grande desafio de Zamora no 
segundo turno é responder às acusações 
da impresa direitista e de seu adversário 
Calderon Sol sobre de quem são as 
maiores responsabilidades pela guerra, 
que causou destruição e mais de 70 mil 
mortos no país. Se por aqui, no Brasil, 
p o u c a
gente in­
form ada, 
m e s m o  
entre  os 
s e t o r e s  
conserva­
dores, não 
tem dúvi­
das sobre o 
e n v o l ­
v i m e n t o  
americano, 
as atrocida­
des do 
Exercito e a 
v inculação 
da A rena 
com os es­
quadrões da 
morte salva-
d o r e n h o s ,  que mataram mi­
lhares de pessoas, entre os quais o arce­
bispo Oscar Romero, em El Salvador, a 
verdade ainda não apareceu para muita 
gente devido ao sucesso da propaganda 
oficial. A guerrilha continua sendo um 
fantasma mesmo entre parcelas do elei­
torado de oposição não-de-esquerda que 
precisa ser convencido.

EL VOTO ES UN DERECHO 
HUMANO
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O futuro
Se a Arena vencer as eleições presi­

denciais no segundo turno será um gran­
de teste para este partido, produto da 
guerra fria, organizado sob inspiração 
americana no final dos anos 70, para 
contrarrestar o crescimento da esquerda

e dos movimentos so­
ciais em El Salvador, 
pelo tem ido M ajor 
R oberto  D ’Au- 
bission. Calderon Sol 
terá de enfrentar a si­
tuação de um parla­
mento onde não detém 
maioria absoluta e a 
esquerda , sozinha, 
possui 30% das vagas. 
Uma situação absolu­
tamente inédita para os 
arenistas, pouco acos­
tumados ao livre jogo 
democrático. Com o

excelente espaço obtido no parlamen­
to, a esquerda poderá se preparar me­
lhor, voltando mais forte a cada elei­
ção, além de fazer da tribuna parla­
mentar um palanque para veicular 
reivindições populares e impor limi­
tações sérias às ações do governo.

Se Zamora vencer o segundo tur­
no também irá enfrentar problemas 
imensos, a começar pelo desafio de 
ter que com por um  governo  
heterogênio do ponto de vista ideoló­
gico, em busca de respaldo parlamen­
tar, para enfrentar a Arena e setores do 
empresariado acostumado a privilé­
gios históricos.

Seu compromisso de um governo 
de reformas sociais terá pela frente as 
enormes dificuldades econômicas de 
um país, que retira mais que a metade 
de seu PIB da ajuda internacional

eixja 
su  

FUTURO

Vo que «ene que 
saber P»ra  que

su vo to cu e n te jj.

e das remessas de seus 
imigrantes, em grande parte vivendo 
nos EUA. Contudo, as mundanças na 
conjuntura internacional, dificultan­
do o boicote aberto e o interven­
cionismo norte-americano, ao lado da 
incrível capacidade de resistência de­
monstrada pela esquerda e pelo povo 
salvadorenho nestes últimos quinze 
anos, são motivos de muita esperança 
no destino de um governo progressis­
ta neste pequeno e sofrido país da 
América Central.

José Américo Dias 

(colaborou Vanda Pignato)
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A s  vezes é interessante ir ao ci­
nema só para assistir à platéia. Alguns 
film es, m esm o não sendo 
particulamente superiores, têm um dom 
especial, um pequeno poder mágico de 
operar transformações no humor do 
público. Há filmes que alegram as 
pessoas. Você vê que elas entraram na 
sessão meio tensas e depois saem leves, 
bem -hum oradas. N otei isso  
em“Sintonia de Amor” (“Sleepless in 
Seatle”, 1993), que vi no ano passado. 
Tom Hanks, um viúvo prematuro, 
amarga sua solidão durante todo o 
tempo, mas no fim encontra Meg Ryan 
e com ela vai refazer a vida. O happy 
ending acontece no Empire State.

Existem também aqueles filmes 
que te deixam caído. “Brincando nos 
C am pos do Senhor” , de H ector 
Babenco, 1991, é um superfilme, mas 
derruba a gente. Impossível você ver 
aqueles índios sendo dizimados, as 
religiões todas servindo de mera 
fachada para a exploração e para a 
opressão, e sair do cinema exultante. 
Não tem jeito, você sai pra baixo.

Ir ao cinema é assim: às vezes, 
ganhamos uma sensação de felicidade; 
outras vezes, os filmes nos deprimem. 
Muito raramente surgem filmes que 
fazem as duas coisas de uma vez só. 
Conseguem alegrar e, ao mesmo tempo, 
desolar. Um bom exemplo é “A lista de 
Schindler” (“The Schindler's List”, 
1993), dirigido por Steven Spielberg.

O real
É uma obra maravilhosa, não se 

discute. A história de Oskar Schindler, 
um empresário alemão filiado 
ao partido nazista que salvou 
a vida de cerca de 1100 judeus 
no fim da Segunda Guerra, 
foi mais do que bem contada 
por Spielberg. (é uma história 
real, reg istrada no livro 
hom ônim o de Thom as 
Keneally,de 1985, publicado 
no Brasil este ano pela editora 
R ecord). A c rític a  fo i 
unânim e nos e log ios, o 
público  com pareceu  em 
massa, entusiasmado, e a 
Academia de Hollywood deu 
sete Oscar para a “A Lista de 
Schindler”. Não pode haver 
dúvidas quanto à excelência 
da produção. São três horas e 
dezesse is  m inutos de 
projeção, em preto e branco, 
e a platéia não consegue nem
piscar. Fica pregada na tela, mal respira. 
Um prodígio.

No começo do filme, estamos na 
virada da década de 30 para a década de 
40, Oskar Schindler é apenas um sujeito 
in te resse iro , o p o rtu n is ta  e sem 
escrúpulos que se vale do trabalho 
escravo de prisioneiros judeus para 
operar sua fábrica em Cracóvia, na 
Polônia. Faz tráfico de influência, 
suborna oficiais nazistas, tira vantagens 
da d ispu ta  en tre  os hom ens da 
Wehrmacht e os da SS. Com a mesma 
energia, superexplora os judeus (desde 
o administrador de sua fábrica, Itzhak 
Stem, interpretado por Ben Kingsley, 
peça essencial, até o mais descartável 
operário) e se aproveita do luxo, do

dinheiro, das mulheres fáceis. Mas 
Oskar não é “apenas” isso. Passadas as 
p rim eiras  cenas, ele  vai se 
transform ando, até que, no fim, 
empenha toda a fortuna acumulada para 
“comprar” do comandante do campo 
de concentração de Cracóvia, Amon 
Goeth (Ralph Finnes), 1100 judeus que 
levará para a sua nova fábrica, instalada 
na Tchecoslováquia. Até o final da 
guerra, todos ficaram a salvo dos 
nazistas e da “Solução final”—  o 
hediondo extermínio que se abateu 
sobre seis milhões de seres humanos.

Herói e escroque
Todos ficaram a salvo mas, ao 

m esm o tem po, foram  duram ente 
penalizados —  pela escravidão, pela 
perda dos parentes, pelo sofrimento, 
pelas condições de vida indignas. 
Schindler foi um herói (homenageado 
mais tarde pelo governo de Israel) mas, 
ao mesmo tempo, foi um nazista 
escroque, um aproveitador. Sim, é bom 
que aqueles 1100 tenham escapado (dos 
quais existem aproximadamente 6000 
descendentes) mas, ao mesmo tempo... 
O filme mostra com tamanha crueza os 
campos de concentração, estampa a 
morte com tal escancaramento (como 
na cena em que 10 000 cadáveres são 
exumados —  os corpos apodrecidos, 
as vestes puídas, uns desabando sobre 
os outros — para serem jogados numa 
fogueira gigantesca em seguida), expõe 
o assassinato de forma tão corriqueira 
(como Goeth atirando a esmo para 
matar um aqui, outro ali, ao acaso), que 
a repulsa e o nojo tomam conta de nós

O inesquecível outubro de 1992no Carandiru

irreversivelmente. A gente chega a 
sentir o cheiro dos cadáveres, chega a 
sentir falta de ar quando vê na tela a 
fumaça e a cinza dos corpos cremados 
aos milhares. Sim, o filme tem um final 
feliz, os personagens com quem a gente 
se familiarizou ao longo das três horas 
de projeção terminam vivos, ainda bem. 
Mas, ao mesmo tempo, e os milhões de 
outros?

É aí que as pessoas saem do 
cinem a, com pungidas, com ar de 
profundamente tocadas. Estão alegres 
e, ao mesmo tempo, muito tristes.

F undam en ta lm en te , estão  
satisfeitas. Pagaram lá suas três ou 
quatro URVs de Fernando Henrique 
pelo ingresso e deixam transbordar a

Judeus à espera do gás da morte...

i n g r e s s o .
C om entam  
entre si —
“ Q u e  
filmão!” — e depois vão comer pizza,
vão para o motel, vão dançar, beber 
cerveja ou brigar com o (a) namorado 
(a). Que filmão.

As pessoas buscam emoções no 
cinema. Mas, por mais fortes que sejam 
as emoções que o cinema fornece, serão 
sempre emoções passageiras.

Descomprometidas. O caso de “A 
Lista de Schindler” é gritante. Nada 
contra o filme, que é excepcional, mas 
não deixa de ser profundam ente 
incômodo que o genocído movido pelos 
nazistas —  essa pavorosa insanidade 
que ainda ronca atrás de nós todos, a 
uma distância ridícula de 50 anos —  
seja convertido em entretenimento.

Que a face mais repugnante do 
nazismo seja refeita em diversão para 
adolescentes de classe média (que é a 
maioria do público que vai ao cinema) 
mé parece em si mesmo um truque 
assom broso dem ais. D uplam ente 
assombroso, quando vemos esse truque 
acontecendo na realidade brasileira.

O nosso dia-a-dia
Aqui talvez, o nazismo não seja 

um fantasma tão próximo como é para 
os europeus, mas as atrocidades que se 
vêem no filme —  e que arrancam 
lágrimas do público —  não são mais 
inomináveis do que as imagens que 

fazem parte do dia-a-dia em 
nosso país. Numa das cenas 
mais apavorantes, tropas da 
SS marcham sobre o gueto 
de C racóv ia , com  cães 
pastores e metralhadoras. Se 
atropelam pelas escadarias 
dos préd ios decadentes, 
invadem  apartam en tos, 
arrastam todas as famílias 
para  fo ra  e fuzilam  os 
fugitivos. Quando anoitece, 
pipocam as metralhadores 
dentro dos prédios, como se 
as janelas dos apartamentos 
cospissem fogos de artifício 
dentro da escuridão e do 
s ilênc io . A p la té ia , 
emudecida, vê tudo com 
olhos de fascínio e ar de 
indignação.

Essa cena, além  da
tragédia dos judeus sob o nazismo, me 
faz lembrar a tarde de 3 de outubro de
1992, quando comecei a ouvir pelo 
rádio o que tinham sido a tarde e a noite 
anteriores na Casa de Detenção. Logo 
saberiamos: 111 presos, desarmados, 
indefesos e nus massacrados pela PM. 
Ou então, favela de Vigário Geral, 
também no Rio: no dia 29 de agosto de
1993, 21 moradores são metralhados 
por um bando de extermínio.

Noutra cena de “A Lista de 
Schindler”, Goeth assassina, com tiros 
de p isto la  na nuca, 25 hom ens 
perfilados. Os atingidos vão caindo 
sem que os restantes reajam. Eles 
permanecem imóveis e calados. O que 
me veio à lembrança foi algo como

Candelária no Rio de Janeiro: em 23 de 
julho de 1993, oito meninos de rua são 
mortos com tiros à queima-roupa de 
madrugada enquanto dormiam, sem 
teto, sem família, na porta da igreja.

Uma das passagens especialmente 
tocantes de “A Lista de Schindler” 
mostra as crianças fugindo dos nazistas 
que as recolhiam para os caminhões — 
os caminhões que as levariam para a 
morte. Um garotinho de roupas velhas, 
subnutrido e sujo, encontra refúgio na 
fossa que era a privada comum dos 
prisioneiros. Pensei nas crianças da 
praça da Sé, nos milhões de crianças 
abandonadas que temos nas grandes 
cidades do Brasil e que fogem dos 
bandos de extermínio, dos soldados da 
PM, de todos que matam meninos como 
se matassem insetos. E quando, no 
filme, os prisioneiros carregavam  
pedras em carrinhos, pensei nas fotos 
de Sebastião Salgado de Serra Pelada, 
com homens indistintos escalando 
escarpas, seminus, carregando a terra 
sobre os próprios ombros.

Platéia sossegada
Por certo não vigorahoje no Brasil 

a ideologia nazista, que buscava uma 
raça pura e que extermina uma outra. 
As comparações, portanto, devem se 
armar de todos os cuidados. Nem de 
longe eu pensaria que o que temos aqui 
hoje é “pior” do que aquilo que se 
viveu sob o nazismo. O ponto é outro, 
e não tem nada a ver com pior ou 
melhor. Em cinema, nós comparamos 
imagens e idéias. Aqui, em particular, 
estou especulando sobre a reação das 
platéias a essas imagens/idéias. A 
platéia brasileira chora ao ver “A Lista 
de Schindler”e, ao mesmo tempo, 
parece estar amortecida diante da 
realidade que a cerca.

Por quê? Em parte, porque, como 
o Lobão já  dizia, “o cinema é só ilusão” 
e a platéia sabe que o cinema não 
compromete. Em parte, porém, porque 
o filme, mesmo com o apelo que ele 
tem de ter sido realidade, diz respeito a 
uma realidade que já  se considera, por 
absurdo que seja, muito remota. Adotar 
uma posição crítica diante daquela 
realidade não modifica a nossa postura 
no presente. E assim  as platéias 
b ras ile ira s , que vão para casa 
sossegadas porque nós temos favelas 
segregadas, mas não temos campos de 
concentração; porque nós tem os 
condom ínios fechados por cercas 
eletrificadas como as dos campos de 
concentração, vigiados por cães de 
guarda, como lá, mas, bem, é diferente; 
porque nós temos bandos de extermínio 
mas não temos câmaras de gás; porque 
nós todos (nós todos tem os 
resp o n sab ilid ad e , não ad ian ta) 
movemos uma perseguição implacável 
ao pobres, aos excluídos sociais, mas 
não perseguimos uma raça ou uma 
religião. Assim, só de passagem, eu 
fico pensando. Depois esqueço.

Eugênio Bucci
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As prefeituras petistas investem na participação popular para 
definir as prioridades e políticas públicas locais.

FOME
Frentes de 

trabalho e bancos 
de emprego 
combatem a 

miséria.
PÁGINA 7

MORADIA
Fazendo tijolos e 
casas, os mutirões 

transformam 
sonhos em 
realidade. 

PÁGINA 8

MINORES
Opções de lazer, 

arte, aprendizado 
e trabalho tiram

os menores 
da rua. 
PÁGINA 9

EDUCAÇÃO
Crianças, jovens 

e adultos 
conquistam seu 
lugar na escola 

pública. 
PÁGINA 9



S u m á r io
DIADEMA
Um sonho possível
PÁGINA 3 
SANTOS
Semeando o fu tu ro
PÁGINA 4

SÃO VICENTE
Superando dificuldades
PÁGINAS 4 E 5 
RIBEIRÃO PRETO
Invertendo  prioridades
PÁGINA 5
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Enfrentando o cerco
PÁGINA 6 
FOME/EMPREGO
Combatendo a miséria
PÁGINA 7 
AGUDOS
Uma cidade fe liz
PÁGINA 7 
SAÚDE
Prevenir é melhor
PÁGINA 8 
MORADIA
Assentando tijolos
PÁGINA 8
FRANCO DA ROCHA
Para ver o sol b rilhar
PÁGINA 8
CRIANÇA/ADOLESCENTE
O direito de brincar
PÁGINA 9 
Educação
Rede construtivista
PÁGINA 9
PEQUENAS CIDADES
O segredo do sucesso
PÁGINA 9 
SANTO ANDRÉ
Caindo na real
PÁGINA 10

SÃO PAULO
O governo das empreiteiras
PÁGINA 10 
LEGISLATIVO
Crescimento e consolidação
PÁGINA 11 
JABOTICABAL
Administração para poucos
PÁGINA 11 
ENTREVISTA
Zé Dirceu
PÁGINA 12

0  PT nas prefeituras
Há onze anos, o partido aprende com a prática.

A g e n d aPREFEITURAS PETISTAS NO ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICÍPIO POP. TOTAL URBANA % RURAL % N? DOMICÍLIOS ÁREA (KM’ ) HAB/KM’
RIBEIRÃO PRETO 4 36 .11 8 97,7 2,3 129 .646 1.057 412 ,6
S.JOAQUIM DA BARRA 3 5.932 93,4 6,6 10.067 397 90,5
MONTE ALTO - 39 .7 44 89,5 10,5 1 1 .435 311 127,8
AVANHANDAVA 7.964 86,1 13,9 2 .347 324 24,6
AGUDOS 3 1.677 88,4 11,6 8.711 1.207
COSMÓPOLIS 3 6 .666 89,3 10,7 10.241 201 182,4
SANTOS 4 2 8 .50 0 99,6 0,4 166 .086 725 591
SÃO VICENTE 268 .72 8 99,9 0,1 9 1 .247 131 2 .0 5 1 ,4
S .J . DOS CAMPOS 442 .00 2 96,2 3,8 124 .463 1 .118 3 95 ,4
DIADEMA 305 .06 8 100,0 0 82 .0 55 24 1 2 .771 ,2
FRANCO DA ROCHA 8 5.567 92,9 7,1 2 1 .739 155 552,1

E
m 1988 elegemos 13 prefeitos, 
inclusive o da capital, e de cida- 
des im p o rtan tes  com o São 
Bernardo do C am po, Santo 
André, Campinas e Piracicaba. 
Na última eleição conquistamos 11 
municípios, dos quais três reeleições. 

A eleição de 1992 trouxe ainda uma 
expansão do PT para o interior, com 
a vitória em cidades com menos de 
100 mil habitantes.

Apesar do quadro de crescimen­
to, o PT precisa aprofundar o debate 
sobre sua atuação institucional, espe­
cialmente no momento em que Lula 
lidera as pesquisas de opinião sobre 
as eleições presidenciais. Partindo ini­
cialmente de critérios éticos (honesti­
dade, transparência etc), a experiên­
cia acumulada mostra que já é tempo 
de redefinir conceitos e colocar mais 
claramente para a sociedade o que é 
uma gestão democrático-popular de 
governo e como se pode superar con­
flitos entre partido, movimento e ad­
ministração.

O fato de ocupar cada vez mais o 
espaço institucional (Executivo e 
Legislativo) impõe ao PT o enfren- 
tamento de questões que durante a 
ditadura podiam ser respondidas pela 
sociedade civil. Na medida que par­
celas representativas dos movimen­
tos sociais se dispuseram  a criar um  
partido que rompesse com a prática 
das oligarquias e da própria esquer­
da brasileira, surgiu o desafio de apre­
sentar ao país, nos diferentes âmbitos 
de ação governamental, uma propos­
ta alternativa, capaz de articular as 
demandas dos trabalhadores com um

B A L A N Ç O*

projeto democrático.
As primeiras experiências do PT 

foram significativas nesse aspecto. 
Ocorreram situações onde processos 
em perraram  resultados, e pragm a- 
tismos exagerados ofuscaram proces­
sos. Dequalquerforma,muito seapren- 
deu. Por exemplo: que conselhos po­
pulares vistos fora do governo de São 
Paulo eram um a coisa; dentro dele, 
eram  outra. Isto não desqualifica a 
proposta de conselhos populares, mas 
serve para requalificá-la enquanto ins­
trum ento de gestão petista.

Uma outra experiência significa­
tiva é Diadema, que passa pela tercei­
ra administração petista consecutiva. 
N inguém  desconhece os inúm eros 
conflitos que aconteceram e vão con­
tinuar acontecendo naquela cidade. 
Mas apesar de visões distintas, de 
prefeitos de percepções diferentes, o 
projeto democrático e popular é uma 
realidade, e isto se tom a um  fato iné­
dito para o país.

Para avançar no modo petista de 
governar é necessário ainda respon­
der à questão da hegemonia local. 
Sabe-se que espedalm ente em m uni­
cípios menores, o jogo de poder é 
pesado e se encontra nas mãos dos 
caciques conservadores. Nossas pre­
feituras não têm maioria nas câmaras 
e isto pode inviabilizar um a adminis­
tração. Portanto, a bandeira da parti­
cipação popular, levantada pelo PT 
desde a sua fundação, é um  dos ele­
mentos centrais de um a gestão em 
ruptura com o passado. Não é fácil 
governar sem bancada, m as pior é 
governar sem o povo.

Para obter maiores informações 
sobre o trabalho das administra­
ções democrático-populares no 
estado de São Paulo, ligue para:
Prefeitura de Santos
David Capistrano Filho 
tel. (0132) 35-5443 
fax: (0132) 34-5809
Prefeitura de São Vicente
Luiz Carlos Luca Pedro 
tel. (0132) 67-7000 
fax: (0132) 68-1622
Prefeitura de Ribeirão Preto
Antônio Palocci Filho 
tel. (016) 625-7700 
fax: (016) 635-5533
Prefeitura de Diadema
José De Fillipi Júnior 
tel. (011)445-1133 
fax: (011)445-1695
Prefeitura de S. José dos Campos 
Ângela Guadagnin 
tel. (0123) 40-8000 
fax: (0123) 40-8040
Prefeitura de Franco da Rocha
Mário Maurici de Moraes 
tel. (011)432-4111 
fax: (011)432-5026
Prefeitura de Cosmópolis
Mauro Pereira
tel. (0192) 72-2288
fax: (0192) 72-1663
Prefeitura de Monte Alto
Aparecido Donizete Sartor 
tel/fax: (0163) 42-1321
Prefeitura de Agudos
Marco Antonio da Silva 
tel. (0142) 62-1058 
fax: (0142) 62-1919
Prefeitura de S.Joaquim da Barra
JoséIvo Vanucchi
tel. (016) 728-2999
fax: (016) 728-2056
Prefeitura de Avanhandava
Mauro Leite Leocádio 
tel. (0186) 51-1102 
fax: (0186) 51-1411
Prefeitura de Barretos
Elson James Wright (PSDB) 
vice- Otávio Arruda Garcia (PT) 
tel. (0173) 22-1133
fax: (0173) 22.3810
Secretaria de Assuntos 
Institucionais
Aldaísa Sposati
Olívia Gurjão/Eduardo Chuchu 
tel. (011) 223-7999 
fax: (011) 222-9665

B rasil  A g o r a  é um a  publicação q u in ­
zenal da Editora Brasil A gora  Ltda - 
A lameda G lete, 1049 - CEP 01215 - 
Sã o  Pa u lo (SP) Fones 2 2 0 -7718 / 
823-0959 - Fax : (011) 222-7761. 
D ir eto r : M arkus Soko l. Ed it o r : José 
A mérico D ias.
B rasil  A g o r a  especial sobre  a s  pre­
feituras  DO PT N O  ESTADO DE SÃO 
P a u l o  é um  encarte produzido pelas 
Secretarias de A ssuntos Institucionais 
e de C o m u n ic a ç ã o  do  D iretório Regi­
onal do PT-SP. Editores: O lívia G urjão 
e Paulo Roberto Ferreira. P r o d u ç ã o  
G r á f ic a : C a c o  B isol e Fabian o  C iam- 
bra. V in h e t a s : C a c o  Bisol I m p r e s ­
s ã o : DCI Editora. T ir a g e m  desta  e d i­
ç ã o : 1 0.000 EXEMPLARES. 
J o r n a l is t a  R e s p o n s á v e l : Pa u lo  
Roberto Ferreira (M Tb 1019)

A LUTA IN S rirU C fO N A l TAMBÉM SE FAZ COM INfORMAÇÃO

A d ispu ta  eleitoral de 94 supõe 
que cada um  de nós, m ilitantes 

petistas, tenha informações sobre a 
ação institucional que desenvolve­
m os nos executivos e legislativos 
m unicipais no estado de São Paulo. 
Neste Brasil Agora especial, p rodu ­
zido conjuntam ente pela Secretaria 
de A ssuntos Institucionais e pela 
Secretaria de Com unicação do PT- 
SP, procuram os trazer as m elhores 
experiências das prefeituras petistas 
e atualizar dados do quadro de ve­
readores. M uitos petistas não sabem 
o que acontece, o que se discute e 
mesmo aquilo que se faz nas cida­

des adm inistradas pelo partido. Es­
sas informações são fundam entais 
para arm ar a militância e consoli­
dar nossa luta por um a alternativa 
democrática e popular nos m unicí­
pios, no estado e no país.

Temas como descentralização, 
orçam ento participativo, reform a 
tributária e hegem onia política, en­
tre outros, constituem  m otivo de 
debate perm anente. São vários os 
casos de parlam entares petistas que 
se sentem  isolados em  suas cidades, 
sofrendo todo tipo de pressão para 
abrir mão de sua posição. Queremos 
fortalecer esses com panheiros e as

gestões petistas. Querem os am pliar 
as discussões porque acreditam os 
que construímos, em 14 anos de exis­
tência, um  patrim ônio político que 
já pertence a todo o povo brasileiro. 
Mas nem  por isso querem os deitar 
em berço esplêndido. É necessário 
ampliar e aprofundar as discussões 
sobre a nossa ação institucional em 
todos os níveis. Somente assim pode­
remos constituir um  bloco de poder 
hegemônico na linha das transforma­
ções que os trabalhadores sonham.

ALDAÍZA SPOSATI
Secretária de Assuntos Institucionais DR-PT/SP
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D IA D E M A

Um sonho possive..
A cara da cidade já  mudou. E vai mudar ainda mais com a administração do PT.

D
iadem a completou onze anos 
de  ad m in is tra ç ã o  p e tis ta . 
Uma verdadeira  revolução 
marcou esse período: 98% das 
ruas foram asfaltadas e urba­
nizadas; a m ortalidade infantil caiu 
de 90,5 para 20, em cada mil nasci­

mentos; 100% das m ulheres fazem o 
pré-natal; existem hoje 19 linhas de 
ônibus na cidade, perm itindo  ao 
usuário utilizar mais de um a linha 
pagando apenas um a tarifa; e das 
198 favelas, 109 foram transform a­
das em núcleos habitacionais, com 
lotes regulares, água, luz, rede de 
esgoto, pavim entação e equipam en­
tos sociais próximos.

As adm in istrações de G ilson
M enezes (83/89) e de José Augusto 
(89 a 93) criaram as condições para 
que a equipe do atual prefeito, José 
de Filippi Júnior, tenha decidido 
priorizar as áreas de educação, cul­
tura e esporte. O com prom isso é 
desenvolver um a política voltada 
para a construção da cidadania, ca­
paz de dem ocratizar ainda mais o 
acesso a esses serviços e m elhorar 
sua qualidade.

Educação. A cidade de Diadema 
conta hoje com doze bibliotecas, oito 
centros juvenis de cultura, um  ob­
servatório  astronôm ico (único na 
região do ABC), 31 escolas de edu­
cação infantil (Emeis) e 84 salas de 
educação de jovens e adultos. O 
núm ero de vagas foi am pliado em 
quase seis vezes. Passou de pouco 
mais de 2 mil, em 1983, para 11.500 
o núm ero de crianças de 4 a 6 anos 
m atriculadas. O núm ero de escolas 
m unicipais pulou de 17 para 31.

A m eta da atual adm inistração é 
a tender 21.750 crianças em idade 
pré-escolar até 1996. Nos últim os 
cinco anos, as vagas nas creches 
m unicipais passaram  de 120 para 
587. A partir de 1991 a faixa de aten­
dim ento foi reduzida. Passou de 3 
anos para 4 meses. Até 1996 está pre­
vista a construção de 17 novas cre­
ches. O utra meta ambiciosa é alfa­
betizar 30 mil dos 46 mil analfabetos 
de Diadema. Para isto a Secretaria de 
Educação ampliou de 1.855 (em 1992) 
para 2.325 o número de vagas para 
alfabetização de jovens e adultos.

São visíveis tam bém  os avanços 
na área da cultura. De um a única 
biblioteca no centro da cidade, em 
1982, Diadema passou a contar com 
onze bibliotecas ram ais, um a em 
cada região. A tualm ente o acervo é 
de 70.500 exemplares divididos en­
tre livros de literatura e pesquisa. Um 
intenso trabalho de iniciação m usi­
cal está sendo desenvolvido pela 
Divisão de Cultura. Cursos sobre 
rappers, brakers, grafiteiros e DJs 
estão sendo realizados. Na escola da 
Vila Ida, onde a m aioria dos alunos 
m ora em  favela, começou um a ex­
periência com música clássica para 
crianças do pré-escolar.

O jazz e a m úsica popular brasi­
leira estão sendo adotados pela pri­
meira vez na escola pública brasilei­
ra. Oficinas de iniciação musical es-

98% das ruas de Diadema são asfaltadas e iluminadas

MAIORIA PETISTA

D iadema faz parte da região do ABCD e integra a Grande São Paulo. Possui uma 
população de 305 mil habitantes, a maioria constituída de operários. O território de 
Diadema foi emancipado de São Bernardo do Campo em 1960. Era uma espécie de filha 

rejeitada. Seu relevo acidentado era uma dor de cabeça para os administradores. Era uma 
cidade feia, desumana, sem saúde, com poucas escolas, sem lazer, sem prazer de existir.

Cidadania era discurso da esquerda e um bicho de sete cabeças para a cidade. M as em
1983 o discurso foi posto em prática. Diadema elegeu pela primeira vez na história do 
Brasil um prefeito petista. O prefeito mudou de partido mas a população continuou 
acreditando no PT. E elegeu um segundo prefeito petista. Em 1992 elegeu o terceiro 
prefeito do PT  e após 11 anos de adminisistração popular, a cidade é considerada a mais 
petista do País.

Segundo o Instituto Gallup, do total de seus eleitores, a maioria ou é petista ou é 
simpatizante, vota no PT. O Datafolha confirmou essa informação em janeiro último. O  
atual prefeito José de Felippi Jr. foi considerado, ao lado do prefeito de Porto Alegre, o 
melhor administrador eleito pelo PT  e o quarto colocado entre os demais pesquisados em 
todo o Brasil.

Qual é a receita ? Onze anos de trabalho, muito trabalho, participação popular e 
transparência. Em outras palavras, o m odo  p e tis ta  de governar: inverter prioridades 
para poder governar para (e com) a maioria da população.

A luta pela cidadania no teatro

tão sendo desenvolvidas pelos inte­
grantes do Zimbo Trio. Este ano foi 
realizada a II Feira da Troca de Li­
vros Escolares de D iadem a, um a 
iniciativa para valorizar o livro es­
colar. Mais de cinco mil livros foram 
trocados ou doados em seis postos 
de troca.

No setor esportivo Diadema deu 
um  salto quantitativo e qualitativo.

Os im provisados campos de futebol 
da periferia se transform aram  em 
locais adequados. G anharam  alam- 
brados, vestiários, banheiros, depó­
sitos de m ateriais etc. Hoje a cidade 
possui sete campos de futebol, o mini 
estádio Taperinha, com arquibanca­
da para 2.500 pessoas, dois ginásios 
poliesportivos cobertos, nove salas 
de ginástica feminina, além de 22

quadras de esporte. A intenção da 
Divisão de Esportes é colocar nas 
quadras aqueles que, não sendo pro­
fissionais, buscam  as atividades es­
portivas pela satisfação de interes­
ses lúdicos.

As salas de ginásticas surgiram  
das reivindicações do grupo "M u­
lheres em M ovim ento", que deseja­
va cuidar da forma física e não tinha 
dinheiro para pagar as academ ias 
particulares. A m aioria é constituí­
da de donas de casa, que aproveita 
para  rom per com o isolam ento e 
parte para outras atividades (estimu­
ladas pelos monitores) como leitu­
ra, dança e teatro.

Foi também através do teatro que 
as m ulheres da Casa Beth Lobo (Co­
o rdenaria  M unicipal da M ulher) 
passaram  a denunciar a violência e 
a lutar pela conquista da plena cida­
dania feminina. São as próprias víti­
m as da violência que m ostram , no 
palco, a sua realidade. As peças são 
construídas a partir da história de 
vida das mulheres. A Casa Beth Lobo 
presta assistência social, psicológi­
ca e jurídica às m ulheres de Dia­
dema. Hoje, m uita gente, antes de ir 
à delegacia ou ao fórum  de justiça, 
passa antes na Casa Beth Lobo, um a 
referência para as m ulheres do ABC.

IM A G E M . Mas Diadema carrega um  
forte estigma, o da cidade mais vio­
lenta do ABC. Era considerada a Bai­
xada Fluminenese de São Paulo, pelo 
elevado índice de criminalidade.

A urbanização das ruas, a ilum i­
nação pública (100% das ruas são 
ilum inadas com lâm padas a vapor 
de sódio), a urbanização de favelas 
e o eficiente serviço de saúde públi­
ca, re d u z ira m  d ra s tic a m e n te  a 
crim inalidade e a violência. Hoje a 
adm inistração de José de Felippi 
Júnior está partindo para um  traba­
lho agressivo para reverter a (má) 
im agem  da cidade. Educação e cul­
tura são um  bom  caminho para m os­
trar que não existe cidade sem  cida­
dania. Este é um  sonho possível.
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Priorizando habitação, emprego e crianças, Santos consolida a segunda gestão petista.

A
 segunda  adm in istração  do 
Partido dos Trabalhadores no 
município de Santos estabele­
ceu como prioridades habita­
ção, emprego e crianças. Em 

1993,936 empregos foram consegui­
dos através da Bolsa de Empregos e 

Oportunidades. O cadastro revelou a 
existência de 3.437 desempregados e 
serviu de piloto para a segunda etapa 
da Ação da Cidadania contra a fome 
e a miséria.

A Prefeitura criou 466 vagas, en­
quanto a iniciativa privada recorreu ao 
cadastro para preencher 228 vagas. O 
esforço para a geração de renda com­
preende ainda a assessoria para a for­
mação e funcionamento de cooperati- 
vascomodascostureiras,doscatadores 
de lixo e da produção de alimentos.

Contra a fome, só tem um  remé­
dio: comida. Foi isto que a adminis­
tração fez. Foram distribuídas 24 mil 
cestas básicas de alimentos para 2 mil 
famílias. O  programa perm anente de 
suplementação alimentar deseja con­
tribuir para a redução da mortalida­
de infantil.

H A B ITA Ç Ã O . O program a de habi­
tação prevê a construção de 3.200 mo­
radias. O Projeto Dique, o maior e mais 
arrojado projeto de urbanização de 
favelas, vai beneficiar mais de 4 mil 
famílias. O projeto vai levar água, 
esgoto, luz, saneamento e moradia. A 
mão-de-obra está sendo recrutada na 
própria área, através de um a coope­
rativa de trabalhadores da constru­
ção civil. O  Dique da Vila Gilda é uma 
favela de palafitas, nos manguezais 
do rio do Bugre, onde vivem 20 mil 
pessoas em condições subhumanas, 
expostas a todo tipo de doença.

Infelizmente o projeto encontrou 
resistência por parte de um  grupo de 
pessoas (de classe média) que vive 
próximo da praça da Paz Universal. 
N um  ato de vandalismo foram des­
truídas algumas casas provisórias que 
abrigariam parte dos moradores do 
Dique enquanto são realizadas as 
obras de infraestrutura. O vandalis­
mo foi condenado pela maioria da 
população. A igreja cedeu um  terre­
no e as fam ílias com eçam  a ser 
transferidas da favela.

O program a Geração 2001 é uma 
ação integrada das secretarias de saú-

A urbanização da favela do Dique vai beneficiar 20 mil famílias

de, educação, ação comunitária, cul­
tura, esporte, abastecimento e cida­
dania, voltada para garantir à infân­
cia, o direito à vida, na busca de um  
futuro mais digno. Para as crianças 
m arginalizadas foram organizadas 
diversas frentes de atuação, ta is como: 
ação solidária na rua; Santos adota 
suas crianças; Casa de Retaguarda; 
Casa de Inverno; Projeto Sementes; 
Casa Pixote; e Meninas de Santos.

Na Casa de Saúde Anchieta, 60 
garotos participam de quinze ativi­
dades culturais e esportivas. São rea­
lizadas oficinas de serigrafia, de balés 
e de jornal. Cerca de 3 mil meninos e 
meninas de 9 a 16 anos participam 
das escolinhas de futebol, basquete, 
atletismo, ginástica olímpica, rítmica, 
desportiva e de solo; vôlei, handebol,

APROVAÇAO POPULAR

0  m unicípio de Santos está situado a 
78 km  da cidade de São Paulo. Sua 

atividade econômica gira em torno do 
turism o e do principal porto marítimo  
da Am érica Latina. Em seus 474 km 2, 
Santos abriga uma população de 450  
m il habitantes, dos quais 12% vivem  
em cortiços e favelas. A  cidade fo i fu n ­
dada em 1.535 pelo português Brás 
Cubas. Sua origem está ligada à cons­
trução da Santa Casa de M isericórdia 
de Todos os Santos, a primeira do Bra­
sil, em 1943.

A  primeira administração petista

box, caratê, judô, body-boarding, surf, 
skate, tênis de mesa, natação, canoa­
gem e remo.

Ano passado, 17 mil pessoas en­
tre crianças, adolescentes e professo­
res participaram de cursos e ciclos de 
palestras sobre a preservação e meio 
ambiente. Mais de 7 mil foram aten­
didos nos cursos de cultura, incluin­
do áreas tão variadas quanto o balé 
clássico e o violão popular, passando 
pelo tai-chi-chuan e as danças de sa­
lão. Além da educação formal, a pri­
oridade para as crianças se expressa 
também em cursos de geração de ren­
da e profissionalizantes, sem esque­
cer o lazer e equipam entos com as 
brinquedotecas e as gibitecas.

Ano passado 30.616 pessoas fo­
ram  atendidas pela rede de ensino e

(1989/1993) fo i marcada pela democra­
tização do acesso aos serviços e equipa­
m entos públicos. Saúde, educação e 
transporte foram as prioridades de in ­
vestim entos.

A  implantação de um  eficiente sis­
tema de saúdeeadespoluição das praias 
provocaram o retorno dos turistas a San­
tos, o que agradou os empresários da 
cidade. O  resultado de todo esse traba­
lho é que a ex-prefeita Telma de Souza  
deixou o governo, em janeiro do ano pas­
sado, com um  índice de aprovação po­
pular de 96% entre ótimo e bom.

de apoio mantida pela Prefeitura. Os 
cursos de alfabetização de adultos 
atenderam  824 pessoas, o que tota­
liza mais de 5 mil beneficiados pelo 
programa, nos cinco anos do Gover­
no Democrático e Popular. Este ano 
as escolas abriram  com mais 1.566 
vagas na rede pública de Santos.

Outras novidades são o Projeto 
Rumo, que vai ajudar na identifica­
ção das profissões escolhidas pelos 
alunos das oitavas séries. Cursos de 
francês, italiano e espanhol para alu­
nos da sétima série. Oficinas de arte­
sanato em conjunto com a Adminis­
tração Regional dos Morros, onde os 
alunos irão confeccionar bijuterias.

Saude . O setor de saúde foi um  dos 
que mais avançou desde a primeira 
administração petista, liderada pela 
ex-prefeita Telma de Souza (1988- 
1992). Nos últimos cinco anos foram 
criadas 21 policlínicas com médicos 
(de todas as especialidades, inclusive 
homeopatia), enfermeiros e dentistas. 
Santos se estruturou para implantar 
o Sistema Único de Saúde na cidade. 
Existem três prontos-socorros e dois 
serviços de pronto-atendimento.

A Casa da Gestante abriga, em 
regime de internação ou não, m ulhe­
res grávidas de alto risco (hipertensas, 
cardiopatas, diabéticas) e desenvol­
ve programas de preparação para o 
parto, curso do bebê etc. O Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador 
inspeciona, recebe e verifica denúnci­
as sobre riscos de acidentes ou de 
doenças decorrentes do am biente 
profissional. Existe também o Centro 
de Apoio e Solidariedade ao paciente 
de AIDS; o Núcleo de Pesquisa em 
AIDS; o Programa de Saúde Bucal; o 
Centro de Reabilitação Profissional; 
o Sistema de Vigilância ao Recém- 
Nascido; e o Programa de Atendimen­
to Domiciliar.

Tudo isto está sendo realizado 
com am pla participação popular. 
Quase duas dezenas de conselhos 
funcionam. Os principais são: dos 
direitos da criança e do adolescente, 
de educação, dedefesa do patrimônio 
cultural, de empresários para o de­
senvolvimento econômico, de defesa 
do consumidor, do meio ambiente, 
do idoso, da comunidade negra, de 
transporte, de entidade de bairros.

S Ã O  V IC EN TE

Superando dificuldades
0

 primeiro ano da administração 
petista em São Vicente foi m ar­
cado por uma atuação agressiva 

nas áreas de saúde e saneamento. Foi 
decretada intervenção municipal no 
único hospital da cidade, o São José, 
que funcionava com apenas 14 dos 
220 leitos existentes, e 7 das 10 salas 
de cirurgia estavam sem condições de 
funcionamento. A rede básica de saú­
de foi totalmente remontada e implan­
tadas as clínicas de poli-saúde, nos

bairros. Mas o grande desafio está no 
saneamento básico: apenas 17% dos 
340 mil habitantes de São Vicente dis­
põem de rede de esgoto. Cerca de 60% 
da população mora em favelas.

Sem contar com a ajuda do Go­
verno do Estado, a equipe do prefeito 
Luiz Carlos Luca Pedro decidiu clorar 
as águas dos córregos da cidade e 
iniciou a operação "caça-esgoto" na 
rede da Sabesp. As chuvas do início 
do ano provocaram deslizamento de

morros, enchentes e risco de ocorrên­
cia de cólera e leptospirose, o que 
obrigou a Prefeitura a recuperar 19 
comportas dos canais da cidade. O 
prefeito já solicitou dez audiências ao 
governador Luiz Antonio Fleury Fi­
lho mas até agora o Estado vem boi­
cotando e penalizando a população 
de São Vicente.

Outra iniciativa da administração 
petista foi a criação do Balcão de 
Emprego, que conseguiu 3.281 em­

pregos no ano passado. Outra preo­
cupação é com o transporte coletivo. 
A Prefeitura rom peu o contrato com 
a empresa que explorava o transpor­
te municipal há duas décadas, cobran­
do um a tarifa elevadíssima e prestan­
do um  péssimo serviço.

Em seu lugar foi contratada pro­
visoriamente um a empresa que co­
meçou a operar com cinco linhas a 
mais que sua antecessora. A meta para 
94 é lutar pela redução da tarifa nos
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R IB E IR Ã O  PRETO

Invertendo prioridades
Com a participação popular, Ribeirão Preto resgata os direitos do cidadão comum.

0
 Governo no Bairro e o orça­
m en to  p a r t ic ip a tiv o  são 
duas iniciativas m arcantes 
da nova adm inistração m u­
nicipal de Ribeirão Preto. Foi 

a forma de estabelecer um  canal di­
reto entre a população e o Governo 

da Solidariedade. Mas a inversão 
de prioridades já é sentida em todos 
os setores da administração.

Na área de habitação, a adm i­
nistração do prefeito Antonio Palocci 
já beneficiou 7.500 pessoas, com a 
entrega até janeiro deste ano, de 
1.501 casas, nos conjuntos Alexan­
dre Balbo II, Jardim das Palmeiras II 
e Jardim  Juliana.

O orçam ento m unicipal desti­
nou para este ano um a verba de US$ 
2 milhões. Os recursos serão utiliza­
dos na im plantação de 1.756 lotes 
urbanizados, construção de casas 
populares e reurbanização de fave­
las. Para im plan tar e gerenciar a 
política habitacional, foram criados 
o Conselho M unicipal de Habitação 
Popular e o Fin-M orar (Fundo de 
Incentivo à Construção de M oradi­
as Populares).

O investim ento em habitação faz 
parte de um a diretriz traçada pelo 
Fórum da Cidade, que busca a am ­
pliação do desenvolvim ento econô­
mico e social de Ribeirão Preto. Uma 
das alternativas apontadas é buscar 
a parceria com o setor em presarial 
para barateam ento da cesta básica 
da construção civil. M as o Fórum  
quer m uito mais. Quer a geração de 
renda. Para isto foi criado o Balcão 
de Emprego. Em oito meses foram  
criadas 1.500 vagas, envolvendo a 
Prefeitura e a Associação Comercial 
e Industrial (ACI).

A través da Secretaria de Bem 
Estar Social estão sendo realizadas 
oficinas profissionalizantes, capaci­
tando pessoas para as instalações de 
m icro-empresas para a produção de 
sabão e pão. Cursos tam bém  estão 
sendo m inistrados para a formação 
de cabelereiros e corte e costura in­
dustrial.

B A IR RO S. O program a Governo no 
Bairro é a presença do prefeito e seu 
secretariado num  determ inado bair­
ro durante um a semana. Além de 
audiências são realizados serviços

Ex-meninos de rua no projeto: plantando, colhendo e aprendendo

de capinação, limpeza de valas, poda 
de árvores, plantio de m udas, sina­
lização de ruas e controle sanitário. 
O p ro g ra m a  com eçou  com  um  
m utirão de combate à dengue.

Mas não são apenas trabalhado­
res, m áquinas e equipam entos que 
são deslocados para os bairros. O 
esporte e o lazer tam bém  vão juntos. 
Eventos culturais como shows, dan­
ça, cinema, teatro passam  a envol­
vera  população, q u ev a ip a raasru as  
produzir e consum ir cultura. A pre­
feitura adquiriu  um  projetor de fil­
m es de 35 milímetros e exibe com 
regularidade filmes nos bairros mais 
distantes do centro da cidade, onde 
estão os nove cinemas de Ribeirão 
Preto.

Pela prim eira vez em sua histó­
ria, a cidade conta com um a política 
cultural definida. Foi criado o Con­
selho M unicipal de Cultura, forma­
do por representantes de todos os 
segmentos culturais e da sociedade 
como um  todo. O plano de trabalho 
da Secretaria de Cultura foi elabora­
do apartir da realização do Censo 
Cultural e Artístico.

O governo de Ribeirão Preto vai 
im prim indo  um a nova m arca ao 
esporte, como instrum ento de for­
m ação dos cidadãos. Foi criado o 
program a "Atleta do futuro", dedi­
cado a todas as crianças de 6 a 16 
anos, que já selecionou mais de 1.200 
crianças para os cursos de iniciação 
ao basquete, vôlei, futebol de salão e

"CALIFÓRNIA
BRASILEIRA"

O  município de Ribeirão Preto é a 
sede de uma das mais ricas regi­

ões do País,a chamada "Califórnia Bra­
sileira''. Cresceu e se desenvolveu com 
a cultura do café, na região da Alta 
Mogiana,a313 km da capital paulista. 
Hoje concentra o maior pólo produtor 
de sucos, álcool e açúcar.

Com uma população de 450 mil ha­
bitantes, o município possui 1 .200 in­
dústrias e é responsável por 32% da 
produção de álcool e 20% do açúcar 
consumido no Brasil. Por causa disso 
suas terras estão concentradas nas mãos 
dos senhores da cana e da laranja.

Ribeirãoéocentroda região Mogia- 
na, cujo PIB anual éde US$18 bilhões, 
representando cerca de 7% do PIB es­
tadual e 1 ,5% do PIB nacional. Possui 
oito faculdades, quinze emissoras de rá­
dio, três canais de televisão e oito jor­
nais, sendo três diários. Mas toda essa 
riqueza não beneficia a maioria da po­
pulação. O  desafio da administração 
do Partido dos Trabalhadores é exata­
mente esse: governar para a maioria.

de campo, natação, ginástica olím­
pica, tênis de mesa, atletismo e judô.

Saúde. Uma das prim eiras m edi­
das da adm inistração petista foi fe­
char o Pronto Socorro Central de Ri­
beirão. As instalações eram  precári­
as e ofereciam risco de vida para a 
população. Em compensação foram

descentralizadas as ações de 
saúde. Cinco unidades bási- 

'?> cas distritais foram equipa- 
das para  a tend im en to  de H emergência com capacidade 

H  pa ra a tend er a té 100 mil pes- 
K  soas cada uma, durante 24 
W  horas. Até setembro será en- 

tregue o novo pronto socor- 
ro central, totalmente recupe- 
rado e ampliado. Mais duas 

g |  unidadesbásicasdesaúdees- 
K  tão sendo construídas e de- 
H  vem começar a funcionar ain- 
| | j  da este ano.

A Secretaria da Saúde 
| g  desenvolve vários progra­

m as preventivos como saú- 
5  de da m ulher, de idosos, da 

criança de alto risco, do tra­
balhador e de saúde m en­

tal. Criou ainda o Centro de Orien­
tação A nônim a de Sorologia para 
acom panhar os casos de AIDS.

Na área da educação o Go­
verno da Solidariedade estabeleceu 
três eixos fundam entais: a gestão de­
mocrática da educação, a dem ocra­
tização do acesso e a nova qualida­
de do ensino. A Secretaria de Edu­
cação decidiu priorizar o ensino fun­
dam ental e a educação infantil.

Ribeirão Preto possui 39 esco­
las m unicipais, onde estão m atricu­
lados 20.566 alunos. A escola de 
Educação Especial atende 595 alu­
nos. O utra preocupação da Secreta­
ria foi com a educação de jovens e 
adultos. Em conjunto com as associ­
ações de m oradores e sindicatos, o 
program a atende 150 alunos, em 10 
salas de aula nos bairros da periferia 
da cidade.

Orçamento. A participação po­
pular na adm inistração de Ribeirão 
Preto já é um a realidade. A discus­
são sobre como aplicar o dinheiro 
público foi feita em assembléias re­
gionais. A verba para investim ento 
em  94 foi discutida em nove assem ­
bléias populares.

Essa transparência na aplicação 
dos recursos públicos fez com que a 
Câm ara M unicipal aprovasse o pro­
jeto de orçam ento sem  nenhum a 
emenda. Do total de US$ 80 milhões, 
US$ 9,6 m ilhões (12%) foram desti­
nados a investimentos.

PRIMEIRO MUNICÍPIO DO BRASIL

ônibus que circulam entre Santos e 
São Vicente.

O programa "SV Bairros" foi uma 
resposta à população pobre que sem­
pre viveu marginalizada pelas adm i­
nistrações municipais anteriores. Já 
foram desenvolvidos trabalhos em 11 
bairros, envolvendo todas as secreta­
rias municipais. Abalneabilidadedas 
águas do m ar que banham  as praias 
vicentinas é outra preocupação da 
equipe do prefeito Luca.

S ão Vicente é o primeiro m u n i­
cípio do Brasil. Foi fundado em  

1.532 pelo navegador português 
M artim  Afonso de Souza. Fica na 
baixada santista, a 71 quilômetros 
da capital de São Paulo. A  maioria 
da população éde operários que tra­
balham nas indústrias de Cubatão 
e no Porto de Santos.

Apesar de ter um  comércio for­
te, a maior fo n te  de arrecadação 
do m unicíp io  vem  do IP T U  que 
incide sobre os im óveis de pesso­
as que não moram na cidade. Por 
isso  m esm o  a a d m in is tra ç ã o

petista  está desenvolvendo um  
program a de d esen vo lv im en to  
capaz de explorar m ais o po ten­
cial turístico  da ilha (onde fica a 
sede) e atrair para a parte co n ti­
nental indústrias não poluentes.

O  orçamento para administrar 
a cidade, este ano, é de US$ 35 
milhões, m uito abaixo das neces­
sidades de investim ento em obras 
e serviços que a cidade exige. E o 
governo Fleury sim plesm ente se 
omite de repassar recursos para as 
áreas de saúde e saneamento bási­
co. O  orçamento da Secretaria de

Saúde, para este ano, é de US$ 6 
milhões, mas seriam necessários 
no m ínim o U S$ 15 milhões para 
enfrentar problemas crônicos que 
não são enfrentados há décadas.

E nquanto  o G overno do Es­
tado repassou quase US$ 300  
m ilhões para a recuperação do 
hospital do m unicíp io  de Praia 
Grande (oprefeito  édo  P M D B ), 
São Vicente não recebeu nenhum  
centavo para reestru turar o hos­
pita l São José, que atende tam ­
bém 30%  da população pobre de 
Praia Grande.
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S Ã O  JOSÉ D O S  C A M P O S

Enfrentando o cerco
A direita tentou cassar o mandato popular, mas a administração petista não se dobra.

D
esenvolvimento e cidadania 
são os principais objetivos da 
administração petista em São 
José dos Campos. Para isto 
foi criado, em 1993, o Fórum 
de Desenvolvimento. Reunindo tra­
balhadores, em presários, sociedade 

de amigos de bairros e a Prefeitura, 
o Fórum  já form ulou um a série de 
alternativas para o desenvolvim en­
to do município.

As prim eiras m edidas foram a 
isenção fiscal para pequenas e micro 
empresas; desburocratização da ins­
c rição  m u n ic ip a l; re d u ç ã o  d as  
alíquotas nos cinemas; e criação da 
Secretaria de A gricultura e Abaste­
cimento. A agricultura do m unicí­
pio produz apenas 5% do que con­
some, mas a área rural de São José é 
de 800 km 2, contra 380 de área urba­
na.

O Fórum  de Desenvolvimento 
organizou grupos temáticos nas áre­
as de política industrial; valorização 
do comércio, serviços e turismo; for­
m ação e qualificação profissional, 
obras e contrução civil; e agricultu­
ra, abastecim ento e alimentação.

A geração de em prego exige a 
instalação de novas em presas indus­
triais não poluentes em alguns bair­
ros da cidade. Para isto foi aprovada 
um a lei que am plia em 17% a área 
destinada a atividades industriais 
dentro do perím etro urbano. Com 
esse program a industrial é possível 
am pliar a capacidade de exportação 
e a instalação de um  posto alfande­
gário no aeroporto militar, que pas­
saria a ser utilizado tam bém  como 
aeroporto civil e comercial. O utra 
alternativa para escoamento da pro­
dução é o porto de São Sebastião.

Enquanto o Fórum  de Desenvol­
vim ento traça as m etas para o fu tu­
ro, a eq u ip e  da  p refe ita  A ngela 
G uadagnin, vai m udando a cara da 
cidade e resgatando o direito de ci­
dadania da maioria da população de 
São José dos Campos. As m udanças 
começaram pelas áreas de educação, 
saúde, criança e adolescente, orça­
m ento  público  e m oralização da 
adm inistração muncipal.

M ais Vagas. A busca de um a 
nova qualidade no ensino levou a 
Secretaria de Educação a reform ular

sua atuação. Foi instituída a nova 
jornada de trabalho para o profes­
sor, que vai beneficiar 1.553 profis­
sionais, através de oficinas, cursos e 
program as de capacitação pedagó­
gica. A form ação perm anente  do 
professor vai perm itir a construção 
de um a educação libertadora, na 
qual professores e alunos são agen­
tes da aprendizagem .

O núm ero de salas de aulas cres­
ceu com a adm inistração petista. 
Para os alunos de prim eiro grau, 
passou de 477, em 1992, para 530, 
em 1993, e para 575, em l9 94. A edu­
cação infantil teve tam bém  um  au­

A prefeitura vai explorar o turismo científico

DÍVIDA DE US$ 8 8 ,4  MILHÕES

S ão José dos Campos é considerada a capital do Vale do Paraíba. Fica a 89 quilômetros 
da cidade de São Paulo, no eixo da via Dutra, que liga a capital paulista a cidade do 
Rio de Janeiro. Possui uma população estimada em 477 mil habitantes. A té  1950 a 

economia do município era dominada pela agro-pecuária. Com a inauguração da vida 
Dutra, em 1951, começaram a surgiras primeiras indústrias.

Hoje o perfil econômico do município está concentrado na indústria. 70% das em­
presas instaladas são do setor industrial; 28% do setor comercial e de serviços; e apenas 
2% do setor agrário. Com a instalação de empresas como Embraer, Engesa e Avibrás,foi 
se formando um complexo aeroespacial-bélico que, ao lado de empresas multinacionais 
metalúrgicas, faz de São José um dos grandes pólos industriais do Estado de São Paulo.

Com um orçamento de US$ 120 milhões a equipe da prefeita Ângela Guadagnin tem 
o desafio de inverter prioridades numa cidade em que os governos municipais sempre 
estiveram a serviço da elite conservadora, ligadas a Quércia e a Fernando Collor. As  
últimas administrações municipais sucatearam de tal forma os cofres da Prefeitura que 
a administração popular herdou uma dívida de US$ 88,4 milhões, dos quais US$ 16,6 
milhões foram pagos em 1993.

A  maioria das dívidas são de empreiteiras que superfaturam obras e serviços, como 
foi o caso da construção do hospital municipal, de um anel viário e de dois viadutos. As  
empresas envolvidas são as mesmas do esquema PC-Collor-Máfia do Orçamento. Estas 
denúncias provocaram a ira dos ex-prefeitos Joaquim Bevilacqua e Pedro Ives, que par­
tiram para a retaliação política, tentando caçar o mandato da prefeita.

m ento no núm ero de salas. Passou 
de 389 (1992) para 443 (1994). O nú­
mero de creches tam bém  cresceu de 
41 (1992) para 70 (1994). O núm ero 
de alunos atendidos nas escolas e 
creches municipais passou de 27.968 
(1992) para 36.210 (1994).

A am pliação de vagas para  o 
ensino regular e a criação de cursos 
de suplência favorecem o acesso à 
escola de jovens e adultos que já 
passaram  da idade escolar. São 2.570 
novas vagas, sendo 1.070 para  o 
ensino regular e 1.500 para o ensino 
supletivo.

Na área cultural, o investim en­

to está voltado para a população 
m arginalizada. Foi criado o progra­
ma Teatro na Com unidade, que ofe­
rece cursos de teatro am ador em 98 
bairros da cidade. Na favela Santa 
C ruz, 80 crianças e adolescentes 
participam  da Turma que Faz, p ro­
jeto cultural coordenado pelos artis­
tas Ted e Doroti M arques.

Leitos. A Secretaria de Saúde foi 
obrigada a decretar estado de em er­
gência na saúde pública, em  93. A 
rede m unicipal estava totalm ente 
sucateada: diversas unidades sem 
condições de funcionam ento  por 
falta de medicamentos, equipam en­
tos e pessoal. Com a suplem entação 
de verbas municipais, a prim eira me­
d ida  tom ada pela adm in istração  
petista foi contratar 147 m édicos e 
26 enfermeiros.

As unidades básicas tiveram seus 
horários de funcionamento amplia­
do. Com a implantação do terceiro 
turno houve um  incremento de 50% 
na capacidade de atendimento à po­
pulação. As consultas aumentaram de 
640 para 960 por mês. A rede pública 
ganhou 332 leitos hospitalares, atra­
vés de convênios firmados entre a 
Secretaria e os hospitais particulares 
e filantrópicos da cidade.

Foram contratados 22 profissio­
nais para trabalhar com o program a 
de saúde bucal, o que perm itiu  o 
atendim ento de 90% das crianças 
m atriculadas nas escolas estaduais 
e municipais. O program a de pre­
venção à cárie atendeu 45 mil alu­
nos de 6 a 14 anos em 1993. Mas a 
m eta para este ano é atender 27.584 
estudantes.

E tudo isto está sendo feito com 
recursos basicamente da Prefeitura 
(53%) e do governo federal (44%). O 
Governo Fleury entrou com apenas 
3%, a exemplo do que já vem ocor­
rendo com outras adm inistrações 
petistas.

O orçam ento para 94 foi discuti­
do nos 250 bairros de São José dos 
Campos. Q uatro mil pessoas parti­
ciparam  desse processo de definição 
da aplicação do dinheiro público.Foi 
a prim eira vez que isto aconteceu 
em São José. E o projeto foi aprova­
do , sem  em endas, pe la  C âm ara 
M unicipal.

C O S M Ó P O L IS

Construindo uma cidade saudável
C

om 40 mil habitantes, a pequena 
e pacata Cosmópolis, cidade da 
região de Campinas, participa da 
segunda gestão do PT à frente da 

adm inistração  m unicipal. N estes 
cinco anos, m uita coisa m udou na 
cidade e a principal é que os velhos 
caciques deixaram  de se revesar no 
poder. Em 1988, pela prim eira vez 
na cidade, a população discutiu, aju­
dou a elaborar e elegeu um  progra­
ma de governo.

No início de 1989, foram altera­
das as prioridades do governo, de 
acordo com o program a proposto, e a 
população m argilalizada e carente 
começou a participar dos programas 
e projetos municipais. Na área habita­
cional foram doados terrenos urbani­
zados e criada um a olaria, permitin­
do que os próprios moradores fizes­
sem os tijolos de sua casa, agilizando 
a construção. A experiência propor­
cionou moradia a 830 famílias.

A ed u c aç ã o  foi o u tro  se to r  
priorizado. Para fazer frente à de­
m anda de alunos e ao pouco caso do 
Estado, o m unicípio assum iu a cons­
trução de duas escolas, que foram 
doadas ao Governo, para que nenhu­
m a criança da cidade ficasse sem 
estudar. A Prefeitura m antém  um  
colégio m unicipal com cursos de 
segundo grau, onde começou a ser 
im plantado o m étodo construtivista 
de ensino para turm as de prim eiro

grau. Como m uitos pais trabalham  
o dia inteiro foi criado o Projeto Lazer 
e Recreação, o Prolar, que acolhe as 
crianças antes ou depois do horário 
escolar.

Profissionais especializados ori­
entam  as lições escolares, dão aulas 
de educação física e artística, recre­
ação, teatro, m úsica e dança. O ob­
jetivo é tirar o m enor da rua e ofere­
cer opções de recreação e entreteni­
mento.
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F O M E /E M P R E G O

Combatendo a miséria
Contra a fome, comida. Contra a miséria, emprego.

A
lém de incentivar e 
participar ativamen­
te dos comitês de A- 
ção da C id a d a n ia  
contra a Fome e a Mi­
séria, as Prefeituras petistas 
estão desenvolvendo expe­

riências criativas para a ge­
ração de emprego.

Em Ribeirão Preto as se­
cretarias de Bem Estar So­
cial e do Meio Ambiente de­
senvolvem  com sucesso o 
program a "Plantando, Co­
lh en d o  e A p re n d e n d o " .
Dentro do Horto M unici­
pal, 90 ex-crianças de rua 
passam  um  período do dia 
ap re n d e n d o  técn icas de 
ho rticu ltu ras, p iscicultu- 
ras, ap icu ltura e jard ina­
gem. N o outro período eles 
estudam . No final do dia as 
crianças levam  para suas 
famílias parte do que foi colhido. O 
trabalho dos m eninos fornece ali­
m entação para creches, escolas m u­
nicipais e entidades assistenciais. As 
crianças que participam  do progra­
ma recebem  ainda um  salário da 
Prefeitura.

Em Ehadema foi firm ado um  
protocolo entre a Prefeitura, o Sin­
dicato da Indústria da Construção 
Civil e o Serviço Nacional da A pren­
dizagem  Industrial para especiali­
zação de mão-de-obra. Estão sendo 
realizados cursos para pedreiro, ar­
m ador de ferro, carpinteiro de for­
mas, assentador de azulejos e pisos, 
p in to r de paredes, assentador de 
blocos vazados, eletricista instala- 
dor, encanador hidráulico , insta- 
lador de rede sanitária e revestidor 
de paredes. Os cursos são m inistra­
dos nos canteiros de obras da Prefei­
tura e destinados a m aiores de 16 
anos.

EM PREG O S, o balcão de emprego 
do m unicípio de São Vicente conse­
guiu 710 vagas para trabalhadores 
desem pregados, nos meses de janei­
ro e fevereiro. Além das em presas 
privadas e das frentes de trabalho 
da Prefeitura, o cidadão comum  está 
sendo engajado para participar da 
cam panha de geração de renda. Fis­
cais do Departam ento de Obras noti­

O Sistema de Saúde Pública tam­
bém  foi priorizado, para que toda a 
população tivesse acesso aos servi­
ços. Hoje a população conta com 
Centro Odontológico, inclusive com 
atendim ento especial para aidéticos, 
Raio X, Fisioterapia, Laboratório de 
Análises Clínicas e Centro de Reabi­
litação, com setores de psicologia, 
fonoaudiologia, terapia ocupacional 
e está sendo im plantado o atendi­
m ento psiquiátrico. Além do aten­
dim ento individual, foi criado o pro­

Ex-meninos de rua recolhem o lixo reciclável em São Vicente

ficam os proprietários de imóveis que 
necessitam de lim peza de terreno, 
conserto de calçadas, pintura de m u­
ros etc. Cópia das notificações são en­
viadas para a Secretaria do Bem Estar 
Social, que sugere a contratação de 
pessoas desempregadas para execu­
tar o serviço indicado pelos fiscais.

Em SãoJosédos Cam pos, o Cen­
tro de Apoio do Trabalhador pro­
m ove cu rso s  p a ra  re frig e ração , 
serigrafia, mecânica, hidráulica, elé­
trica e em pregada dom éstica. Em 
Santos a Prefeitura incentivou a for­
mação de cooperativa de trabalha­
dores na construção civil, produção 
de roupas e de lixo reciclável. As 
cooperativas estão disputando lici­
tações para prestação de serviço e já

A prefeitura de Santos recruta mão-de-obra na própria área

jeto Saúde nos Bairros. Neste perío­
do foi construída a Estação de Trata­
m ento de Esgoto e no últim o ano a 
rede de esgoto teve 10 mil m etros de 
ampliação. A Estação de Tratam en­
to de Água foi duplicada e tem ca­
pacidade de abastecer a cidade até o 
ano 2010. Tudo isso, sem a ajuda dos 
governos Federal e Estadual.

A participação dos m oradores 
neste program a é fundam ental, por 
isso, foi criado o PLUC - Program a 
de Limpeza Urbana com Cidadania.

ganharam  para construção de casas 
populares, produção de uniform es 
escolares e coleta de lixo reciclável.

A Cooperativa dos Coletores de 
M ateriais Recicláveis é um a feliz 
experiência da adm inistração petis- 
ta em São José dos Campos. Depois 
da m orte de um  menino d e l i  anos, 
no a te r ro  sa n itá r io  "T o rrão  de 
O uro", a Secretaria de Desenvolvi­
m ento Social incentivou a organi­
zação das 100 famílias que viviam  
catando lixo e eram  frequentem en­
te reprim idas pelos seguranças do 
aterro. Com apoio da Prefeitura foi 
form ada a cooperativa, que opera 
num  galpão onde trabalham  22 fun­
cionários que separam  e coletam  os 
m ateriais recicláveis.

O PLUC tem por finalidade cham ar 
a com unidade a contribuir com a 
lim peza e preservação da cidade.

A experiência de Cosm ópolis, 
que até o final desta gestão terá to­
das as ruas pavim entadas, dem ons­
tra como a população organizada e 
consciente de seus direitos assume, 
junto com a adm inistração, a defesa 
dos serviços públicos e auxilia na 
im plem entação de novas políticas, 
que se traduzem  na conquista de 
um a vida saudável.

A G U D O S

UM A CIDADE FELIZ

U
m dos quatro maiores muni­
cípios do Estado, em exten­
são territorial - 1.207 km 2 - 
Agudos está localizado a 320 km 

da Capital e tem 35 mil habitan­
tes. O petista Marco Antonio da 
Silva asum iu a Prefeitura em ja­
neiro de 93, rom pendo com um  
conservadorismo de décadas.

O orçam ento de 94 foi elabo­
rado junto com os m oradores. A 
prioridade tem sido Educação, 
Saúde e Promoção Social.

As 1.200 crianças da pré-es- 
cola recebem lanche m erenda e 
a lm oço  na u n id a d e  esco la r. 
Além da qualidade de ensino, a 
adm inistração tam bém  se preo­
cupa com a qualidade das esco­
las. Está sendo construída um a 
escola para 200 crianças. No lo­
cal tam bém  funcionará o prim ei­
ro Centro de A tendim ento à Fa­
mília - CIAF - construído com 
recursos próprios e que terá pos­
to  d e  sa ú d e , com  se rv iço s  
assistenciais e odontológicos.

O sistema de atendim ento à 
saúde  da população  foi rees­
tru turado  , criando-se o agenda- 
m ento para casos não urgentes e 
pré-natais, dim inuindo as filas 
nas unidades de saúde. Novos 
equ ipam entos foram  adqu iri­
dos, pois a maioria estava que­
brada ou sucateada e a Farmácia 
M unicipal, que vivia vazia, foi 
abastecida e fornece rem édios à 
população carente. A vacinação 
das crianças tam bém  vem sendo 
estimulada e na campanha de 93, 
A gudos atingiu o m aior índice 
de crianças vacinadas na região 
- 91,47% - o que representa 3.551 
crianças de 0 a 4 anos.

A cidade reativou o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Crian­
ça e do Adolescente; integrou os 
jovens na adm inistração da ci­
dade, através de um a comissão 
de estudantes, e os idosos parti­
cipam do Grati - G rupo de Aten­
dim ento à Terceira Idade -, que 
conta com 400 integrantes.

A gudos tam bém  tem progra­
m as de combate à fome. Além 
das cam panhas para arrecadar 
alimentos, a Prefeitura prom o­
ve periodicamente o Comboio da 
Alegria, que realiza venda de 
alim entos direto do produtor ao 
consum idor, a preços abaixo do 
custo. Neste mês, será inaugu­
rado o Sacolão do Trabalhador, 
um  local que venderá frutas, le­
gum es e verduras do Ceasa, a 
preços acessíveis. Ao lado do 
sacolão vai funcionar o Varejão, 
um  espaço para pequenos pro­
dutores rurais, indústria caseira 
e artesanal comercializarem seus 
produtos. O program a barateia 
os alim entos, cria em pregos e 
gera renda.
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F R A N C O  P A  R O C H A

PA R A  VER O  
SO L B RILH AR

L
ocalizada na Região M etro­
politana, Franco da Rocha é 
considerada cidade dorm itó­
rio, pois 70% da população tra­

balha na Capital e em  cidades 
vizinhas. Talvez por esse m oti­
vo, as administrações anteriores 
esqueceram que esses trabalha­
dores tinham  no m unicípio o seu 
lar e sua vida. Apenas 30% dos 
400km de ruas são asfaltados, 
não existia política educacional 
contra o analfabetism o e nem  
vagas suficientes para atender as 
crianças nas escolas. Essa reali­
dade começou a m udar no iní­
cio da adm inistração do PT, com 
a posse do prefeito Mário Mau- 
rici. A população, até então es­
quecida, assum e o seu papel e 
passa a participar das decisões 
na cidade.

A área de educação foi rees­
tru turada, com a criação de qua­
tro divisões: creche, m erenda es­
colar, pré-escola e alfabetização 
de jovens e adultos. O percentual 
de vagas para alunos de quatro 
a seis anos cresceu de 29,7% re­
gistrado em 92, para 66% em 94. 
A alfabetização de adultos con­
ta com 850 alunos, de 15 a 77 
anos, e os professores têm  trei- 
nam entos e cursos de recicla­
gem, valorizando suas experiên­
cias e enriquecendo seus conhe­
cimentos.

Através do sistema m utirão, 
25 km de guias e sarjetas foram 
im plan tadas, beneficiando 10 
mil pessoas. O program a foi res­
ponsável pela reativação da Fá­
brica M unicipal de Artefatos de 
Cimento, inativa há cinco anos. 
A fábrica p roduz  bloquetes e 
guias, reduzindo o custo à m eta­
de. A parceria com a população 
tam bém  possibilitou a im plan­
tação de 17 instalações de água e 
energia elétrica pela Cesp, recor­
de no m unicípio, que nos quatro 
anos anteriores conseguiu a ins­
talação de apenas 22.

O Program a de Geração de 
Renda, desenvolvido pela Ação 
Com unitária, estimula a partici­
pação da população e dá alter­
nativas para a m elhoria da ren­
da familiar com a realização de 
cursos de confecção de ovos de 
páscoa, pão, panetone e rosca 
natalina. Aproxim adam ente 280 
famílias foram beneficiadas pelo 
program a. Para os adolescentes, 
a adm inistração firm ou convê­
nio com o Senai, form ando o 
Centro de Formação Profissio­
nal (CPF), com cursos profissio­
nalizantes de Mecânica geral e 
Marcenaria.

Além de prom over a criação 
de alternativas de trabalho, a 
Prefeitura incentiva a instalação 
de novas indústrias no m unicí­
pio, com a isenção de impostos. 
A iniciativa já criou 130 em pre­
gos e a perspectiva aponta para 
um  crescim ento de 750 vagas 
ainda este ano, pois está previs­
ta a entrada de mais cinco em ­
presas na cidade.

Prevenir é melhor
A prioridade é com a saúde da criança, da mulher e do idoso

0
 setor de saúde é um a g 
das prioridades das g- 
adm inistrações pe- ■< 
tistas. A preocupa- |  
ção é com a preven- g 

ção das doenças. Em Ribei- |  
rão Preto a verba destinada à < 

saúde cresceu 20% em rela­
ção a 1993. Em São José dos 
Campos o crescimento foi da 
ordem de 60%.

Em Diadema foi realiza­
da um a verdadeira revolu­
ção no setor de saúde. Em 
dez anos, a m ortalidade in­
fantil foi reduzida de 90,5 
para 20 casos em cada 1.000 
nascimentos. Com suas 14 
unidades básicas, a cidade 
conseguiu o padrão exigido 
pela Organização M undial 
de Saúde. E a sua rede de 
atendim ento é considerada
"um  exemplo para o sistema unifi­
cado (SUS)", segundo o médico e ex- 
m inistro da Saúde, Adib Jatene.

Em Santos, todas as 21 policlíni- 
cas im plantadas nos últimos cinco 
anos estão informatizadas de modo a 
assegurar o prontuário eletrônico do 
paciente, com todos os dados sobre o 
histórico de vida, solicitação e resul­
tados de exames. O mesmo sistema 
está sendo implantado em Ribeirão 
Preto. Em São Vicente, 12 mil pessoas 
votaram no plebiscito que aprovou,

Assentando os tijolos
Santos, Cosmópolis e Diadema inovam na política habitacional

A
 Prefeitura de Cosmópolis criou 
um  projeto habitacional que já 
beneficiou 830 famílias. Através 

de doações de lotes urbanizados e 
assistência técnica os beneficiados 
foram construindo suas casas. A ad­
m inistração petista criou a Olaria 
M unicipal para que as pessoas pu ­
dessem  aprender a construir tijolos 
para suas casas. Este ano deverão 
ser assentadas mais 500 famílias.

Em Diadema o conjunto do Ga­
zuza é um  ótimo exemplo de como 
a organização da comunidade é ca­
paz de reduzir o déficit habitacional. 
Homens e mullheres criaram a Asso­
ciação de Construção Comunitária de 
Diadema com o apoio da administra­
ção petista. As primeiras 100 unida­
des - 32 apartamentos e 68 casas - já 
estão habitadas desde o ano passado. 
A Associação conseguiu financiamen­
to junto a Caixa Econômica Federal e 
o dinheiro é gerenciado pelos própri­
os moradores e não pelas empreiteiras 
da vida.

Muita gente não sabia assentar um  
tijolo, usar um  prum o, fazer um a 
massa ou manejar um a colher de pe­
dreiro. A Prefeitura entrou com a as- 
sessoria técnica e m uitas m ulheres 
hoje se orgulham  de saber levantar

SA UD E

Saúde bucal é programa obrigatório nas prefeituras

com 91% de votos, a intervenção da 
Prefeitura no Hospital São José. O 
orçamento passou de 8 para 16,4% 
após o primeiro ano da gestão petista.

O program a de saúde bucal de 
São José dos Cam pos deverá aten­
der, até o final deste ano, mais de 72 
mil alunos da rede pública de ensi­
no, na faixa de 6 a 14 anos. Só no ano 
passado  foram  a ten d id as  45 m il 
crianças. Em Diadem a o program a 
foi im plantado em 89 e já conta atu­
alm ente com 11 clínicas m odulares

M O R A D IA

A construção da nova casa começa na olaria municipal de Cosmópolis

um a parede. O trabalho em mutirão 
reduziu os custos. As unidades do 
Gazuza, com 51 metros quadrados, 
custaram o mesmo preço que as casas 
do governo federal, que têm apenas 
20 metros quadrados e o material uti­
lizado é de qualidade inferior.

Em Santos, o projeto de urbaniza­
ção do Dique vai muito além do tra­
dicional conceito de m oradia e sa­
neam ento. Tem tam bém  o objetivo

de saúde bucal, que possi­
bilitam atendimento a um 
maior número de pessoas 
e melhor qualidade.

O atendim ento do­
miciliar im plantado em 
Santos é pioneiro no Bra­
sil. Q uando o paciente 
não pode ir ao médico, o 
m édico  vai à casa do 
paciente. Além de ido­
sos, o program a atende 
àquelas pessoas que não 
conseguem  leitos nos 
ho sp ita is  púb licos ou 
pacientes com dificulda­
de de locomoção. O ob­
jetivo é hum anizar a as­
sistência ao doente e en­
volver a fam ília no a- 
com panham ento do tra­
tam ento.

O u tra  im p o r ta n te
experiência santista é o program a de 
saúde mental. O tem po dos eletro- 
choques, do confinamento nas ce- 
las-forte e da falta de hum anidade 
acabou. Os manicômios foram subs­
tituídos por cinco Núcleos de Aten­
ção Psicossocial, os NAPS, que fun­
cionam 24 horas por dia. As ativida­
des dos NAPS são além de curati­
vas, preventivas. A preocupação é 
evitar o isolamento e a desagrega­
ção que sofrem os pacientes deposi­
tados em asilos psiquiátricos.

de resgatar a cidadania de cerca de 
25 m il pessoas que hoje não têm  se­
quer um  endereço para receber cor­
resp o n d ên c ia . A P re fe itu ra  está  
cadastrando os barracos e palafitas 
sobre a m aré do rio do Bugre, onde 
haverá água, esgoto, luz e saneam en­
to. O objetivo é tirar da "clandestini­
dade" os m oradores do Dique, para 
um a vida digna, um a vida de verda­
deiros cidadãos.
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C R IA N Ç A /A D O L E S C E N T E P E Q U E N A S  C ID A D E S

0  direito de brincar
Programas respeitam a liberdade das crianças

A
 adm inistração  em  Ribeirão 
Preto desenvolve um  excelen­
te trabalho com crianças e ado­
lescentes. Dez núcleos de aten­
dimento estão espalhados pe­

los bairros da cidade. As crianças rece­
bem alimentação, recreação, realizam 
atividades artísticas, ocupacionais e 
participam de oficinas de iniciação 
profissional. Mais de 1.000 crianças 
participaram dos núcleos, em 93.

A Casa do Abrigo é um  local de 
pernoite para 25 meninos e meninas 
de rua. O Centro de Referência da 
Criança e do Adolescente atende pes­
soas em situações de risco, m altrata­
das pela família ou por terceiros. O 
centro oferece atendimento psicoló­
gico às crianças e seus familiares.

A Fundação Hélio Augusto de 
Souza (Fundhas), de São José, come­
çou a implantar um a proposta, que 
está m udando a metodologia de tra­
balhar com crianças. O projeto "Direi­
to de Ser Criança" vai oferecer um  
complemento fundamental à forma­
ção educacional. O que vai ser elimi­
nado é o trabalho precoce para crian­
ças de 7 a 12 anos.

A Prefeitura de São José lançou 
também no último dia 29 de março o 
Fundo Mumcipal dos Direitos da Cri­
ança e do Adolescente. O em pre­
sariado pode recolher até 1% do im­
posto de renda devido, conforme o Es­
tatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
federal NQ 8.060). Com os recursos do 
Fundo, o Conselho poderá ampliar o 
atendimento nas creches, implanta­

E D U C A Ç Ã O

Rede construtivista
A educação construída a partir da experiência dos alunos

A
 maioria das prefeituras petistas 
utiliza o método construtivista na 
rede de ensino público. Em Dia­

dema, onde educação é prioridade, 
as crianças deixam o pré-escolar len­
do e escrevendo. E nas creches, a par­
tir dos dez meses a criança é estimu­
lada a fazer os primeiros rabiscos. Pro­
gramas de alfabetização de jovens e 
adultos estão presentes em todas as 
administrações populares.

Em São José dos Campos, a Secre­
taria de Educação está discutindo uma 
nova qualidade do ensino: o estudo 
da realidade. O objetivo é estabelecer 
um a relação entre o currículo escolar 
e a realidade da comunidade. Facilita 
a atuação do professor e da comuni­
dade em relação a escola. Em São Vi­
cente foram criadas dez turmas para 
educação de jovens e adultos, sendo 
que cinco destinadas aos servidores.

A alfabetização de adultos no lo­
cal de trabalho também é programa 
obrigatório de quase todas as admi­
nistrações petistas. Tanto em São José 
como em Diadema foram firmados 
convênios entre secretaria de educa­
ção, sindicatos de trabalhadores, sin­

Projeto Turma que faz, no Teatro Municipal de São José

ção de cursos e outros programas.
Em Santos, o projeto "Meninos de 

Rua" atua em três frentes. A Casa Pi- 
xote é uma moradia para meninos e 
meninas de rua, que oferece atenção 
integral e procura inserir os jovens na 
educação formal, profissionalizando 
e auxiliando-os na reconstrução de 
seus laços familiares. Abriga 18 me­
nores em regime de liberdade.

O Projeto Sementes realiza diver­
sas atividades esportivas voltadas 
para a integração social e a identifica­
ção das habilidades das crianças para 
o exercício profissional'. Já o projeto 
Educação nas Ruas é um  trabalho que 
se desenvolve nos pontos de venda,

Educação infantil é prioridade nas administrações petistas

dicatos patronais ou instituições como 
Senai (Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial) e Ministério do Tra­
balho, para que os operários sejam al­
fabetizados no local de trabalho.

A empresa ou sindicato patronal 
entra com a infra-estrutura e a Prefei­
tura com a parte pedagógica. O em­
pregado é liberado um a hora mais 
cedo, e sem precisar se deslocar para 
a escola, passa a ter aula na sua em­

principalm ente nas feiras. Garante 
atividade fam iliar e de lazer para 
meninos e meninas que sobrevivem 
de vendas nas ruas.

As administrações petistas bus­
cam envolver a sociedade na discus­
são e encaminhamento dos problemas 
de crianças e adolescentes. Os pro­
gramas respeitam a liberdade e com­
batem métodos ultrapassados como 
internação, abandono e violência. O 
objetivo é mostrar para a sociedade 
que é possível tratar crianças e jo­
vens, respeitando o direito à vida, 
promovendo a sua saúde, educação e 
o seu inalienável direito de brincar e 
se desenvolver em paz.

presa ou canteiro de obras. Em Dia­
dema estão sendo realizadas oficinas 
para "aperfeiçoamento da leitura es­
crita", destinadas a dirigentes sindi­
cais, integrantes de comissões de fá­
bricas, cipeiros e lideranças sindicais.

Com 11 bibliotecas e um  acervo de 
71.237exemplares, a Prefeitura investe 
pesado no incentivo à leitura. Foi cri­
ado o program a "Gostar de ler", que 
está sendo desenvolvido em 22 locais.

O SEGREDO DO 
SUCESSO

E
m M onte Alto, um a cidade de 
aproximadamente40 mil habitan­
tes, na região de Ribeirão Preto, o 
atendim ento à saúde foi ampliado e 

os trabalhadores podem  marcar con­
sultas também no período noturno. 
A  população recebeu 275 casas que 
estavam sendo aguardadas há três 
anos. A través de m utirões, novas 
casas estão sendo construídas. A rede 
de energia elétrica foi estendida a dois 
bairros que não contavam com ilu­
minação e a pavimentação de m as 
foi ampliada.

A Prefeitura está am pliando  a 
horta municipal e im plantando a cri­
ação de frangos, para m elhorar a 
qualidade do alimento fornecido às 
crianças. A alfabetização de adultos 
ganhou im portantes aliados: escolas 
de profissionalização, que estarão 
funcionando ainda este ano. O pre­
feito Donizete Sartor diz que, apesar 
de todo o investimento previsto, foi 
possível dar um  desconto de 50% no 
IPTU de94.

São Joaquim  da Barra, localizada 
na região de Franca, tem quase o 
m esm o núm ero de habitantes de 
M onte A lto. O p refeito  José Ivo 
Vanucchi conta que neste primeiro 
ano foi feito o saneamento das finan­
ças públicas, a recuperação ea am pli­
ação dos equipam entos municipais. 
Tratores, carretas e até ônibus fize­
ram  parte deste investimento inicial.

Esse esforço não im pediu que o 
saneamento básico, a pavimentação 
e iluminação pública chegassem a 
diversos bairros e o atendim ento na 
área de saúde fosse am pliado. As 
consultas médicas passaram  de 5 mil 
para 7 mil mensais e os procedimen­
tos odontológicos totalizaram 51 mil, 
em 93. N ovas salas de aula foram 
construídas e as 8.500 refeições servi­
das na merenda tiveram o cardápio 
alterado, incluindo carne e frango.

Um reservatório de 2 milhões de 
litros foi inaugurado e a Estação de 
Tratamento de Agua passou a pro­
duzir 700 mil litros/hora. Sua capa­
cidade anterior era de 400 mil litros/ 
hora.

N o pequeno município de Ava- 
nhandava a situação não é diferente. 
Distante 450 km da capital, a cidade 
adm inistrada pelo m édico M auro 
Leite Leocádio busca soluções criati­
vas para driblar a falta de repasse de 
verbas dos governos Estadual e Fe­
deral. Avanhandava também tevede 
recuperar os equipam entos e servi­
ços públicos já deteriorados, recons­
truir a frota municipal dilapidada na 
gestão anterior e reformar as escolas 
e pronto-socorro.

O orçamento do município estava 
comprometido por oito meses com 
dívidas da adm inistração anterior, 
que teve as contas rejeitadas pelo 
Tribunal de Contas. Renegociada a 
d ívida, três meses foram ganhos, 
possibilitando a ampliação e melho­
ra nos atendimentos à saúde e educa- 
ção e também a reativação do Fundo 
Social de Solidariedade, que tem 
im portante papel no combate à fome 
no município.

Em Barretos, o prefeito Nelson 
James Wright, do PSDB (o petista Otá- 
yio Garcia A rruda é o vice), cum priu 
no primeiro ano de gestão, a promes­
sa de integração do transporte coleti­
vo. Foi construído um terminal de 
integração e com uma única passa­
gem, o usuário pode se locomover 
por toda a cidade. O  slogan "Barretos 
para todos" dá mostra do interesse 
da Prefeitura em estimular a partici­
pação da população e o vice cum pre 
papel fundam ental neste processo, 
atuando diretam ente junto aos tra­
balhadores, na organização e fiscali­
zação das frentes de serviço.
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S A N T O  A N D R É

Caindo na real
População perdeu. Administração do PTB é a pior do ABC

S om ente agora a população de 
Santo André e São Paulo co­
meçou a perceber, pelo con­
traste, qual o verdadeiro sig­
nificado da inversão de prio­

ridades. O raciocínio é do engenhei­
ro civil Celso Daniel, ex-prefeito de 
Santo André. A desativação de im­
portantes serviços e equipam entos 
sociais e a queda na qualidade e 
quantidade dos serviços públicos, já 
é sentida tanto pela população de 
Santo A ndré como São Paulo.

Enquanto a adm inistração pe- 
tista priorizava obras e serviços bá­
sicos para a população, como habi­
tação, abastecimento e transporte, os 
governos de Paulo Maluf, em São 
Paulo e N ew ton Brandão, em Santo 
André, estão construindo obras fa­

raônicas com objetivos claram ente 
eleitoreiros e de favorecer as gran­
des em preiteiras do País.

Em Santo André o prefeito do PTB 
acabou com o terceiro turno na pré- 
escola, diminuindo, portanto, o nú­
mero de vagas. As creches estão aban­
donadas e a merenda escolar caiu pe­
rigosamente em termos de qualida­
de. O programa de construção de mo­
radias e urbanização de favelas tam­
bém foi desativado, assim como as 
atividades culturais, que chegaram a 
fazer da cidade um a referência do 
ABC.

A cidade está suja, cheia de lixo, 
entulho nas ruas e mato crescendo 
para todos os lados. Houve queda 
também na qualidade do transporte 
coletivo. O atual prefeito reduziu o

número de ônibus e de linhas, dei­
xando a Empresa Pública de Trans­
porte (EPT) quase à beira da falência. 
A Assessoria do Direito da M ulher e 
a Casa de Apoio Contra a Violência 
também foram desativadas.

"Form alm ente o atual prefeito 
manteve muita coisa que nós criamos, 
mas reduziu os recuros, o que signifi­
ca queda de qualidade e quantidade", 
afirma Celso Daniel. "Há um  contras­
te muito radical — prossegue o ex- 
prefeito — entre o final do governo do 
PT e o atual governo do PTB. Termina­
mos a administração com uma avalia­
ção bastante positiva, enquanto que 
Newton Brandão está com alto índice 
negativo. A pesquisa do Datafolha re­
velou em janeiro que a administração 
de Santo André é a pior do ABC ".

Ele não considera que o PT tenha 
sido um  obstáculo para a sua adm i­
nistração." O PT nunca deliberou 
nada contrário a nossa gestão. Mas a 
gente reconhece que centrou muito a 
relação no Diretório e não nos núcle­
os de base", diz Celso Daniel.

A dificuldade em com unicar à 
população o que estava sendo reali­
zado, durante o governo, é um a das 
g rav es  fa lhas da a d m in is tração  
petista. Celso Daniel reconhece tam ­
bém que a pulverização de investi­
m entos foi outro erro  do ponto de 
vista da d isputa de hegemonia com 
a elite conservadora. "Nós investi­
mos em  m uitas áreas ao mesmo tem­
po. Talvez o correto fosse estabele­
cer prioridades dentro da inversão", 
reflete o ex-prefeito.

S Ã O  P A U LO

Governo das Empreiteiras
Depois de 15 meses já  é possível perceber o retrocesso que M aluf representa para a cidade.

A
o invés de governar para a cida­
de, Paulo Maluf governa para as 
grandes empreiteiras, os espe­
culadores imobiliários e o cartel da 
limpeza pública. E o triste retom o do 
conservadorismo após o exercício do 

Governo D em ocrático-Popular de 
Luiza Erundina. Esta é a avaliação da 
bancada do PT na Câmara Municipal 
de São Paulo.

Um relatório comparativo foi ela­
borado pela bancada petista, com 
dados que mostram o contraste nas 
áreas de política urbana, gestão de 
recursos, saúde, educação, transpor­
te, habitação e funcionalismo. En­
quanto a adm inistração Erundina 
retirou a sede da prefeitura da zona 
sul para o centro da cidade, reva­
lorizando uma área degradada e afir­
m ando o Centro como área de con­
vergência de toda a população, Maluf 
concentrou suas obras viárias no se­
tor Sudoeste da cidade, território das 
elites paulistanas: túnel sob o Ibira- 
puera, túnel sob o rio Pinheiros e 
ampliação da avenida Faria Lima.

A conclusão das obras do Vale do 
A nhangabaú, boulevard São João, 
eixo-Sé-Arouche, representou um  
rompimento urbanístico com a con­
centração tradicional, que alimenta a 
especulação imobiliária com os inves­
tim entos públicos. M aluf preferiu 
concentrar o seu projeto urbanístico 
no boulevard Sul, que não passa de 
um a grande operação para favorecer 
os grupos mais poderosos da área de 
incorporação imobiliária.

Gestão de Recursos . Com
relação a 1992, a área de saúde per­
deu 35% dos recursos e o de habita­
ção, 56%. Em contrapartida, a Secre­
taria de Vias Públicas cresceu 26% na 
administração malufista. Oendivida-

Luiza Erundina, agora disputando o Senado

mento do município foi aumentado 
para garantir a construção de gran­
des túneis e "crateras", comprome­
tendo US$ 350 milhões em títulos des­
tinados ao pagamento de antigas de­
sapropriações. O abandono da pro­
gressividade do IPTU (implantado no 
governo de Luiza Erundina) provo­
cou a perda de US$ 150 milhões. E a 
classe média foi penalizada pela polí­
tica tributária do governo do PPR.

A gestão orçamentária de Maluf 
está centralizada em poucas mãos, 
dificultando o controle da sociedade. 
As licitações passarama ser feitas "atrás 
de biombos", como indicam as nu­
merosas denúncias da imprensa e de 
empresários. Como exemplo, as lici­
tações dos contratos de limpeza pú­
blica e da construção de casas do pro­
jeto Cingapura. A permissividade se 
constitui em método da gestão m alu­
fista. Podemos citar como exemplo as 
diferenças de custos praticados na 
coleta de lixo entre administrações re­
gionais, que chegaram a mais de200%.

O  Desmonte da Saúde . Om o- 
delo de descentralização através dos 
distritos sanitários, im plantado na 
gestão Erundina, está sendo desa­

tivado por Maluf. Enquanto 
Erundina destinou 15,4% do 
orçam ento  para  a saúde, 
M aluf reduziu  para 10%, 
provocando um a perda de 
US$ 142 milhões em relação 
a 92. No governo petista o 
número de unidades de saú­
de aum entou de 124 para 
153; foram criadas 31 unida­
des de atendimento médico- 
odontológica (antes inexis­
tentes); inaugurados 6 hos­
pitais, elevando o número de

leitos hospitares em 62%, ou seja, de 
1.244 para 2.062.

Em 15 m eses a adm inistração 
m alufista não construiu nenhum a 
unidade de saúde e provocou a redu­
ção do núm ero de leitos operacionais 
em cerca de 20%, uma perda de 400 
leitos. Enquanto o governo Erundina 
realizou mais de 60 concursos públi­
cos para todos os níveis, com aum en­
to de 30% do quadro de servidores, 
Maluf não realizou qualquer concur­
so público, tentando contratar pesso­
al somente por artifícios.

Ma  Educação. OgovemodePau- 
lo Maluf está promovendo um verda­
deiro sucateamentodaeducaçãoemSão 
Paulo. O Movimento de Alfabetização 
de Jovens e Adultos (MOVA), que no 
governo Erundina beneficiava 20 mil 
alunos,foitotalmentedesmantelado;os 
conselhos de escola tiveram seu poder 
dedeliberaçãoanulado. Agora tudoestá 
concentradonasmãosdos supervisores 
de ensino.

O Estatuto do Magistério, um a 
reivindicação de 40 anos, foi implan­
tado no governo Erundina. Maluf ela­
borou um  outro Estatuto que frag­
m entou as jornadas de trabalho, difi­
cultou as atividades extra-classe, e

inviabiliza um  projeto pedagógico 
consistente e de qualidade.

Redução de Ônibus. O  gover­
no Paulo M aluf reduziu  a frota de 
10.500 ônibus deixada por Erundina, 
para  9.500. D esm ontou a CMTC, 
passando para a iniciativa privada 
seus bens e direitos enquanto que a 
Prefeitura ficou com as obrigações e 
dívidas. Suspendeu a concorrência 
para a implantação de catracas ele­
trônicas por denúncias de acordos ilí­
citos. O índice de qualidade do siste- 
madetransportecaiude62% (Erundina) 
para 24%, em novembro de 93.

A tarifa média de 92 teve cerca de 
28% de subsídio ao usuário, que pa­
gou, em média, US$ 0,32 de tarifa. Já 
no governo malufista a tarifa aumen­
tou 89% acima da inflação de 93, aca­
bando com o subsídio ao usuário, que 
paga US$ 0,46 na data do reajuste.

Pau Brasil . A questão da mora­
dia em São Paulo voltou a ser fonte de 
conflito, com manifestações de pro­
testo e ocupações de terra. Os movi­
mentos de moradia e a população mo­
radora em favelas, cortiços e lotea- 
mentos clandestinos não foram mais 
ouvidos no governo Maluf. As grandes 
empreiteiras passaram a ser as inter- 
locutoras privilegiadas, definindo os 
rumos da política habitacional.

N o governo Erundina a constru­
ção de m oradias era feita através de 
m utirões em sistem a de auto-ges- 
tão. Foi isso que perm itiu  o início de 
11 m il unidades com qualidade su­
perior e custo inferior em relação às 
empreiteiras, criando um a nova for­
ma de gestão dos recursos públicos. 
Das pretendidas 120 mil casas, até 
agora nenhum a foi construída, de­
pois de 15 m eses de adm inistração.
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JA B O T IC A B A L

Administração para poucos
PMDB diminui investimento público na cidade

P
ouco mais de um  ano a frente 
do poder m unicipal em Jabo- 
ticabal, a grande coligação que 
reuniu sete partidos para der­
rotar o PT já evidencia na cida­
de o efeito devastador e desastroso 
que a política do PMDB tem im pri­

m ido no governo do Estado.
A capacidade de investim ento 

públicd da Prefeitura foi reduzida 
de 15%, no ano de 1992, para apenas 
1% em 1993. Por outro lado, a m á­
qu ina  a d m in is tra tiv a  sofreu  um  
inchaço, com a contratação de 20% a 
mais de funcionários, sem concurso 
púb lico . A ad m in is tração  a inda  
triplicou o núm ero de cargos de con­
fiança e com isso am pliou em mais 
12% o com prom etim ento da receita 
com folha de pagam ento.

O  aum ento real do preço da tari­
fa de água e esgoto durante o ano de 
1993 foi de 200% em média. Mesmo 
com essa arrecadação acentuada, o 
Serviço de Agua e Esgoto de Jabo- 
ticabal tirou de circulação serviços 
públicos im portantes. A coleta sele­
tiva de lixo, por exemplo, hoje reco­
lhe apenas 10% das 8,9 toneladas de 
m a te ria is  rec ic láv e is  q u e  e ram  
coletados m ensalm ente em 92.

TEORIA & DEBATE
A REVISTA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES

Na edição número 24 da T&D você encontrará:
★Ensaio fotográfico 64 nunca mais, organizado por Vladimir
Sachetta e Alípio Freire
★Debate: Dívida externa - moratória ou negociação? As 
opiniões dos economistas José Martins e José Márcio Camargo
★ T&D entrevista o comandante da Escola Superior de Guerra, 
brigadeiro Sérgio Xavier Ferolla
★ Em boa hora, Renato Tapajós critica a linguagem das 
propagandas políticas na TV e fa z  propostas, levando em conta 
os limites da Legislação
★ Na seção Mundo do Trabalho T&D apresenta uma 
radiografia dos principais problemas do campo no Brasil, 
através de artigos de Maria da Conceição TTncao, João Pedro 
Stédile, Klaus Germer, José Eli da Veiga e Eudoro Santana
★Traz também o diagnóstico do I  Congresso Latino-americano 
de Organizações do Campo, realizado no Peru, em matéria de 
Milton Pomar
★ E muito mais...

Faça sua assinatura.
Fone (011) 220.2103 - Rua Conselheiro Nébias, 1052 - São Paulo/SP 
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O critério para  construção de 
rede de esgotos é um a clara dem ons­
tração da inversão de prioridades ao 
estilo  peem edeb ista . Os tubos e 
m anilhas que estavam  estocados em 
92 foram utilizados para fazer a rede 
de esgotos na região de chácaras de 
luxo da cidade, que apresenta baixa 
densidade populacional. A rede de 
esgoto nessa região não foi cobrada. 
O projeto do PT era estender o esgo­
to às populações dos distritos de 
Córrego Rico e Luzitânia.

As filas nos Centros Integrados 
de Atendimento à Família (CIAFs) e 
no Centro de Saúde, que não existiam 
mais no final de 92, foram reeditadas 
pelo governo do PMDB, que também 
fechou as farmácias que foram in­
troduzidas nas unidades de saúde.

Para o ex-prefeito José Giacomo 
Bacarin, a política agressiva de des­
m onte da organização popular em 
Jaboticabal indica que o PMDB lo­
cal aposta na desm obilização da co- 
m un idadepara  desarticu lara  inser­
ção social do  PT na cidade.

No m utirão para construção de 
casas populares, a Prefeitura tentou 
com bater o avanço da organização 
com unitária . R eduziu  os investi­

m entos no projeto e desacelerou o 
ritm o das obras, m as a população 
envolvida estava articulada o sufi­
ciente para reivindicar a retom ada 
da política de habitação popular, 
completa Baccarin.

Em 93, o apad rinham en to  foi 
instituído em Jaboticabal. Um pro­
jeto de Lei estabeleceu que cada ve­
reador passa a ser o "padrinho" de 
cada um a das escolas m unicipais da 
cidade, do bairro onde tem  m aior 
possibilidade eleitoral.

G rande parte das iniciativas que 
beneficiaram o consum o da popula­
ção em 93, foram  legado da adm i­
nistração petista . A concorrência 
para concessão do transporte coleti­
vo na cidade feita no final de 92, 
substituiu um a em presa que opera­
va o serviço de coletivos há 20 anos. 
Ônibus com vida útil de 14 anos fo­
ram  substitu ídos por veículos de 
dois anos em média.

A área onde a atual adm inistra­
ção prom ete im plantar o novo dis­
trito industrial foi adquirida pela 
adm inistração passada. O estoque 
de terras públicas deixada pelo PT 
na  P re fe itu ra  som a m ais d e  13 
alqueires de área.

L E G IS L A T IV O

CRESCIMENTO E
CONSOLIDAÇÃO

E
m  sua p rim eira  cam panha 
eleitoral, em  1982, o PT ele­
geu  78 vereadores no esta­
do. Em 1988, o  núm ero  pratica­

m en te  trip lico u , c h eg an d o  a 
253. N as eleições de  1992 h o u ­
ve um a ligeira queda: 228 elei­
tos. A té fevereiro d e  1994, 11 
vereadores hav iam  deixado  ou 
sido  expu lsos do  partido , to ­
ta lizando  a tua lm en te  217 nas 
14 m acrorregiões.

C om parando-se  os d ados de
1988 a 1992, oito regiões ap re ­
sen taram  qued a  (ABC, C am pi­
nas, G uaru lhos, Osasco, Presi­
den te  P ruden te , São José do  Rio 
Preto, C apita l e Vale do  Ribei­
ra); du as  perm aneceram  está­
veis (Baixada Santista e Vale do  
Paraíba); e q u a tro  cresceram  
(R ib e irão  P re to , A ra ç a tu b a , 
B auru e Sorocaba).

A região que m ais pe rdeu  foi
São José d o  Rio P reto  (de 20 
para  6). A saída do  prefeito  de  
C ardoso  d o  PT, acom panhado  
dos seis vereadores locais, a 
não reeleição da  adm inistração  
petista  d e  C edral e a ausência 
de  rep resen tan tes em  cidades 
com o Fernandópolis, Santa Fé 
do  Sul e V otuporanga, m otiva­
ram  essa qued a  substancial.

N o caso das regiões que cres­
ceram , destacam -se  R ibeirão 
P reto  (de 37 para  43) e Sorocaba 
(de 16 pa ra  22). Em R ibeirão 
P re to  e leg em o s o p re fe ito  e 
apenas u m  vereador. E ntretan­
to, o  PT aum en tou  sua influên­
cia na região, com  rep resen ta­
ção em  31 m unicíp ios contra 20 
an te rio rm en te . N a reg ião  de 
Sorocaba d ispu tam os o segun­
do  tu rno  na c idade  e am plia ­
m os a rep resen tação  pa ra  12 
cidades - an tes eram  dez.

Balanço. A eleição de  82 m os­
tra  u m  p a rtid o  incipiente, m ais 
vo lu n ta ris ta  que  o rgan izado . 
Em 88, o  p artido  d eu  u m  au ­
tên tico  sa lto  trip lo . N aq u e le  
a n o , a lg u m a s  a n á lis e s  a tr i ­
b u iram  o crescim ento  a um a 
con jun tura  política favorável. 
N o en tan to , em  1992, ano  em  
q u e  houve  oimpeachment do  ex- 
p residen te  F ernando  Collor, o 
PT d im inu iu  ligeiram ente sua 
represen tação , o  que perm ite  
afirm ar que  o partido , já nas 
eleições d e  88, tinha  alcançado 
m aior nível de  organização  e 
influência. Ter 217 vereadores 
a tualm en te  significa, portan to , 
u m a consolidação real.

Por o u tro  lado, m esm o ten­
d o  d im in u íd o  suas b ancadas 
m unicipais, o  PT am pliou  sua 
presença em  cidades com  m e­
nos d e  100 m il habitantes, o  que 
m arca u m a  diferença com  rela­
ção ao  período  anterior.

E S P E C I A L  PREFEITURAS PETISTAS 11



IS I R

C om o será  um  g o v e rn o  José  
D irceu?

O  m odo de governar deve 
ser alterado radicalm ente. P la­
nejar a partir das regiões é in ­
d isp en sáv e l para  estab e lecer 
um  novo padrão de desenvol­
vim ento para São Paulo. N ão se 
trata apenas de redistribuir os 
serviços públicos pelas regiões. 
Proponho que a ação estatal seja 
articulada politicam ente com  os 
interesses dos m unicípios e da 
sociedade civil. Ao m esm o tem ­
po, o governo do estado deve 
ter um a ação política de articu­
lação. P retendo assum ir o desa­
fio de criar um  Estado sim ulta­
neam ente forte, m oderno e de­
m ocrático. Tem os de m udar o 
p ap el dos p refeitos, esp ecia l­
m ente os de cidades pequenas, 
de pires na m ão esperando, hu­
m ilhados, frente ao governador 
e seus secretários. Esse m odelo 
tradicional de política é a base 
para o clientelism o, fisiologism o 
e a discrim inação dos oposito­
res. E ass im  qu e fu n cio n a  o 
m alufism o e o quercism o. C om ­
bater essa form a antiquada de 
relacionam ento entre Estado e 
m unicípio potencializará 
o poder local, dando m ais 
capacidade para resolver 
os problem as das cidades.

nais, para que tenham os um a 
relação perm anente. D esse pro­
cesso sistem ático de discussão 
irão  su rg ir  c r ité r io s  c la ro s  e 
públicos para o repasse dos re­
cursos e a nova política de de­
senvolvim ento do estado.

Q u a l é o p a p e l d o s  m u n ic í­
p io s  n esse  p ro cesso ?

V alorizar os m unicípios m e­
nores e os m ovim entos popula­
res significa o desejado encon­
tro do poder executivo com  a 
população, porque as cidades e 
os bairros nas m etrópoles são o 
local de atuação do cidadão. Nós 
não querem os que os eleitores 
votem  em  nosso partido e vol­
tem  para casa para nos ver dan­
do entrevistas na TV. Q uerem os 
u m a so c ie d a d e  p a rtic ip a n te , 
que cobre as nossas propostas 
apresentadas durante a cam pa­
nha. E que ajude a constru ir um  
estado dem ocrático e que não 
se sinta apenas representado, 
m as sim  um  agente d inâm ico e 
participante.

D e que fo rm a  o d e s e n v o lv im e n ­
to  d e sa rm ô n ico  do  e s ta d o  
de São P a u lo  c a u sa p ro b le -  
m a s p a ra  o s  m u n ic íp io s?

O  desenvolvim ento d e­
sig u al do E stad o  de São

C om o será  o aperfe içoam en ­
to  d a  d e m o c ra c ia  em  seu  g o ­
v e rn o ?

A  m elhoria da dem ocracia 
não se lim ita à dem ocratização 
dos Três Poderes e à m elhoria 
das relações entre os eleitos e os 
eleitores. Esse aperfeiçoam ento 
do regim e está baseado no d iá­
logo com  as lideranças com uni­
tárias e está associado à geração 
de um  novo padrão de d esen­
v o lv im en to  e re d e fin içã o  do 
papel do Estado. Portanto, são 
n ecessários novos canais que 
g aran tam  a p artic ip ação  dos 
m unicíp ios e entidades regio-

Brasil Agora entrevistou o 
deputado federal José Dirceu, 

candidato do Partido dos 
Trabalhadores ao governo de São 
Paulo. Na entrevista, Dirceu fala  

sobre como seu governo se 
relacionará com os municípios.

Paulo, nesses últim os 25 anos, 
tem dem arcado claramente espe­
cializações econôm icas e o nível 
de atividade de cada região. Esse 
processo levou para o interior os 
problem as da Região M etropoli­
tana - com o a sua ocupação pre­
datória. Boa parte destes proble­
m as extrapolam  as fronteiras dos 
municípios, com o o transporte in­
terurbano, a m alha viária, a desti- 
nação do lixo e o uso dos recursos 
hídricos. N o entanto, surgiram  
tam bém  novos agentes sociais 
que se contrapõem  às elites arcai­
cas, e alteraram  profundam ente 
as relações de poder locais.


